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RESUMO 

 

 

Este trabalho insere-se no debate acerca da contratação de recursos humanos 

pelos poderes públicos. É sabido que um processo de admissão, quando bem 

realizado, propicia acesso de melhores profissionais a cargos e funções, e, por 

conseguinte, aprimora a oferta de serviços públicos. Inicialmente faz um 

levantamento por meio de dados em números e referências bibliográficas 

acerca dos processos de contratação via concurso público e processo seletivo, 

e constata a absoluta ausência de uniformidade entre os entes da federação, 

em particular os municípios dos Estados Brasileiros, com relação aos ritos e 

procedimentos a serem seguidos, em que pese as disposições basilares 

presentes na Constituição Federal. Na sequência, por meio do método indutivo, 

será feita a análise de casos em que ocorrem problemas por conta da 

heterogeneidade de procedimentos para compreender se tal característica 

realmente é apta a gerar problemas gerais para contratantes e contratados em 

função da heterogeneidade nos procedimentos de admissão de pessoal. Por 

fim, colige um amalgama das melhores práticas observadas no território 

nacional para apresentar um guia único, elaborado em forma de manual, que 

objetiva homogeneizar o conjunto das práticas administrativas em todas as 

fases da contratação, em benefício dos setores públicos contratantes, dos 

candidatos e, por decorrência, de toda a sociedade brasileira. 

 

PALAVRAS CHAVE: concurso público, processo seletivo, emprego público, 

servidor público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

This article is part of a debate about the hiring of human resources by public 

authorities. It is known that an admission process when effectively conducted 

and applied, provides the access of better professionals to positions and 

functions, improving, therefore, the provision of public services. Firstly, it brings 

a survey through data in numbers and bibliographical references about the 

hiring process by public tender and selection process, and ascertains the 

absolute absence of uniformity between the entities of the federation, in 

particular the municipalities of the Brazilian States, regarding to the rites and 

procedures to be followed, despite the basic provisions of the Federal 

Constitution. Next, using the inductive method, will be done an analysis in the 

cases with problems caused by the heterogeneity in the hiring staff procedures. 

Finally, it compiles an amalgam of the best practices observed in the national 

territory to present a single guide, elaborated as a manual with the aim of 

homogenize all administrative practices at all stages of contracting, for the 

benefit of the contracting public sectors, the candidates and, consequently, the 

entire Brazilian society. 

 

KEY WORDS: public tender, selection process, public employment, public 

servant. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

APRESENTAÇÃO 

 

 

Este ―Guia de Boas Práticas para a Realização de Concursos Públicos e 

Processos Seletivos‖ tem a intenção de orientar e auxiliar tecnicamente 

gestores públicos da esfera Federal, Estadual e Municipal. Trata-se de estudo 

resultante da experiência e expertise adquirida pelo autor, após elaboração e 

organização de diversos editais da área, ao longo de vários anos. 

Desta forma, este manual de boas práticas, além de guiar, visa 

consolidar normas técnicas, oriundas da legislação brasileira, aplicadas em 

Concursos Públicos e Processos Seletivos nacionais. Submete-se, obviamente, 

ao preconizado na Constituição Federal de 1988, pelos princípios que regem a 

Administração Pública, jurisprudência e acórdãos do Supremo Tribunal 

Federal, bem como, pelas melhores determinações e recomendações dos trinta 

e três Tribunais de Contas existentes hoje no Brasil. 
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1- INTRODUÇÃO  

 

 A escolha deste tema obedeceu a dois fatores indissociáveis entre si.  

O primeiro fator advém da afinidade com o objeto de estudo, proveniente 

de uma longa carreira profissional na organização de concursos e seletivos, em 

todas as suas fases, por todo o território nacional. 

Essa experiência permitiu conhecer e aprofundar em toda sorte de 

vicissitudes que permeiam o universo da contratação de funcionários pelos 

poderes públicos, em suas três esferas. Houve enfrentamento (e superação) de 

um imenso leque de percalços e obstáculos, dos mais banais aos mais 

complexos, dos mais comuns aos mais exóticos na realização de concursos 

públicos.           

 O segundo fator está visceralmente relacionado a esta jornada 

profissional. O conhecimento sobre as limitações e erros oriundos da ausência 

de uma codificação única para a realização de concursos públicos motiva a 

desenvolver tal tema na dissertação de Mestrado, como projeto de relevância 

para o fortalecimento do Estado Democrático de Direito. Isso justifica 

socialmente a presente pesquisa, já que a experiência adquirida permitiu 

enxergar como inquestionável a importância de se estabelecer no Brasil, 

diretrizes para regulamentar os processos de contratação de servidores para o 

preenchimento dos quadros de pessoal da Administração Pública, seja direta 

ou indireta.  

Servidores públicos representam hoje nas três esferas de governo, cerca 

de 11 milhões de pessoas como força de trabalho ativa no Brasil, o equivalente 

a 12,4% dos trabalhadores1. Este número, porém, é baixo desse comparado a 

países como Uruguai, Chile, Argentina e Estados Unidos2. E mais atrás ainda 

de países como Dinamarca (30,34%) e Suécia (24,99%), onde é possível 

vivenciar o almejado Estado de Bem-Estar Social3. Os dados dizem respeito 

                                                             
1
 RAIS, 2003-2021. Vínculos públicos civis ativos. Disponível em 

https://dados.republica.org/dados. Acesso em 20 fev. 2024. 
2
 INTERNATIONAL Labour Organization – ILOSTAT. Disponível em https://ilostat.ilo.org/. 

Acesso em 20 fev. 2024. 
3 ―...O Estado do bem-estar social implica tornar coletiva ou pública a oferta dos grandes 

serviços públicos de educação, saúde, e previdência social; e em tornar coletivo, ao invés de 
individual, seu consumo. Para que esses serviços gratuitos e iguais para todos fossem viáveis, 
era preciso que o Estado fosse capaz de oferecê-los de forma não apenas efetiva, mas 
também eficiente...‖ (BRESSER PEREIRA, Luiz Carlos. Estado do bem-estar social e reforma 
gerencial, pág. 5. Disponível em: 
https://www.bresserpereira.org.br/papers/2010/459-Estado-social-reforma-gerencial-Completo-

2010.pdf. Acesso 26/02/2024. 
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aos anos de 2019, 2020 e 20214. Portanto, diante da Constituição Federal de 

1988, entende-se que o objetivo da República Federativa do Brasil é atingir o 

conceito de Estado de Bem-Estar Social, portanto, o número de servidores está 

longe dos países supramencionados que atingiram tal objetivo. Partindo dessa 

premissa, esse número deve ser aumentado, ou seja, devem ser contratados 

nos próximos anos cerca de mais de 11 milhões de servidores. 

 A ocupação de cargo ou emprego público, o ingresso definitivo na 

carreira pública, se dá exclusivamente por meio de aprovação em concurso ou 

em processo seletivo5. É também possível o ingresso temporário do servidor na 

administração pública direta e indireta por meio de aprovação em processo 

seletivo simplificado (contratação temporária que deve atender as 

necessidades excepcionais e de interesse público6). Sem deixar de mencionar 

o ingresso na administração pública por cargos de livre nomeação, em 

comissão, esses exclusivamente de caráter temporário.  

 No Brasil por muito tempo prevaleceu a cultura da contratação de 

pessoal por indicação política. Somente com a Assembleia Nacional 

Constituinte de 1988 e com a Emenda Constitucional nº. 19 de 1998 passou a 

ser adotada uma legislação mais eficaz para regularizar os concursos públicos 

e congêneres, porém, a falta de uma codificação específica para o tema de 

concursos, gera dúvidas aos entes da federação e induz a erros recorrentes 

nos certames. É possível observar empiricamente a escalada de apontamentos 

feitos pelos Tribunais de Contas que, e em muitos casos, resultam na 

suspensão de editais para adequações ou até mesmo em suas anulações. 

 Será realizado um estudo das normas jurídicas e da jurisprudência 

desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 no âmbito dos 

processos de seleção para ingresso no serviço público.  

                                                             
4
 MOLITERNO, Danilo. Brasil tem menos funcionários públicos que EUA, Europa e vizinhos e 

presta serviço de pior qualidade, mostra estudo. CNN. Disponível em 
https://www.cnnbrasil.com.br/economia/brasil-tem-menos-funcionarios-publicos-que-eua-
europa-e-vizinhos-e-presta-servico-de-pior-qualidade-mostra-
estudo/#:~:text=O%20Brasil%20conta%20hoje%20com,4%25%20dos%20trabalhadores%20do
%20pa%C3%ADs. Acesso em 17/01/2024. 
5
 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Brasília, DF: Presidência da República, [2024]. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 20 fev. 2024. 
Art. 37, II.  
6
 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Brasília, DF: Presidência da República, [2024]. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 20 fev. 2024. 
Art. 37, IX. 
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Nesse sentido, o presente trabalho tem como finalidade analisar esses 

processos com sugestões de medidas de aperfeiçoamento. Assim, pretende-se 

contribuir, por meio de um compilado com os procedimentos dos melhores 

exemplos de todo o país, reunidos num só formato, neste estudo que 

contempla os concursos públicos e processos seletivos de todas as naturezas.  

Para cumprimento desse objetivo, será realizada uma análise, por meio 

da pesquisa em referências bibliográficas para identificar a existência de um 

problema ou não acerca da ausência de regulamentação única dos concursos 

públicos. 

Posteriormente, será realizada uma análise de situações práticas, com 

análise de dados em situações específicas, para através do método indutivo, 

identificar na prática os problemas identificados por meio de referências 

bibliográficas. 

Por fim, será realizado um estudo sobre conceitos gerais, que podem ser 

aplicados de forma uniforme, para apresentar uma sugestão de solução para 

os problemas apresentados. 

O intuito é oferecer um guia prático ao gestor e proporcionar aos 

candidatos brasileiros (e estrangeiros na forma da lei7), equidade no acesso ao 

serviço público, além de conferir a transparência e a segurança jurídica 

necessárias aos gestores.  

Esse guia tem o objetivo de ser um referencial geral, enquanto não 

existe uma codificação, para que os concursos públicos e processos seletivos 

sejam realizados da forma mais igualitária possível, sem as intercorrências e 

problemas oriundos da falta de legislação geral. 

 

2- DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

No Brasil, possuímos diversos Tribunais de Contas. Além de fiscalizar, 

esses órgãos exercem a função de orientar o ente público quanto às eventuais 

dúvidas. Para dirimir essas incertezas, o Poder Público deve direcioná-las ao 

Tribunal de Contas de cada ente federativo para consulta. No âmbito dos 

                                                             
7
 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Brasília, DF: Presidência da República, [2024]. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 20 fev. 2024. 
Art. 37, I.  
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concursos, entretanto, ocorre um problema: cada Tribunal de Contas orienta de 

forma distinta, não existindo uma uniformidade de regras, uma padronização de 

procedimentos que abranja o território nacional. 

O leque de dúvidas e imprecisões faz-se por demais amplo. É esta a 

questão central que será analisada na presente pesquisa. Todos os dias 

surgem novos concursos nos entes da federação, seja do mais humilde 

município à mais destacada autarquia federal, inúmeros processos de 

contratação pública destinadas à ampla plêiade de cargos e funções. A 

divergência entre os editais, por sua vez, gera exponencialmente uma 

quantidade imensurável de dúvidas e indagações cujas prontas respostas 

cabem, num primeiro momento, aos gestores. Portanto, por óbvio, este estudo 

não possui a pretensão de abarcar, elencar e erradicar por completo todas as 

incertezas, e sim constituir uma diretriz consistente, uma bússola de orientação 

para que o gestor possa se guiar de modo seguro.  

Serão apresentadas informações e esclarecidas dúvidas, tanto as 

corriqueiras quanto as mais sofisticadas da Administração Pública, que, 

entretanto, não prescindem de consulta para adequação às exigências 

regionais.  

Se adotado, este manual pretende ser um redutor dos problemas 

resultantes da elaboração e execução de um concurso público ou processo 

seletivo. Suas orientações, se aplicadas, auxiliarão o gestor a obter êxito na 

homologação de seus editais.  

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Estabelecer orientações e proporcionar um recrutamento via Concursos 

Públicos e Processos Seletivos de todas as naturezas, de forma mais eficiente, 

eficaz, efetiva, produtiva e confiável. 

 

2.3 GLOSSÁRIO 

 

Os termos aplicados neste manual seguem as seguintes definições: 
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Certame: prova para ingresso no serviço público; concurso público8. 

Concurso Público: procedimento administrativo que tem por finalidade a 

investidura em cargo efetivo, a qual depende de aprovação prévia em concurso 

público de provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado em duas 

etapas, conforme dispuser a lei ou o regulamento do respectivo plano de 

carreira9; 

Desidentificação: processo por meio do qual são extraídos dos documentos 

submetidos a correção quaisquer dados pessoais que possam identificar o 

candidato como, nome, assinatura, número de documento de identificação, por 

exemplo, de maneira que o avaliador, ao efetuar a correção, não possa, por 

nenhuma forma, identificar o candidato respondente10. 

Edital: instrumento convocatório que veicula as regras que irão reger o 

concurso público11; 

Processo Seletivo Público: é uma espécie de concurso público introduzido 

pela Emenda Constitucional nº 51/2006, regulamentado pela Lei Federal nº 

11.350/200612. 

Cargo Público: é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 

estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor13; 

Cargo em Comissão: ocupação transitória de livre nomeação e exoneração, 

destinada às atribuições de direção, chefia e assessoramento, podendo ser 

ocupado ou não por servidor efetivo14; 

Contratação Temporária: modalidade de contratação que visa atender a 

necessidades transitórias, de excepcional interesse da Administração Pública15; 

                                                             
8
https://www2.camara.leg.br/a-camara/estruturaadm/gestao-na-camara-dos-

deputados/responsabilidade-social-e-ambiental/acessibilidade/glossarios/dicionario-de-
libras/c/certame-publico. Acesso em 01 março. 2024. 
9
 BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital. Secretaria de Gestão de Desempenho de Pessoal. Manual: Provimento. 
Brasília, 2021. 
10

 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Boas Práticas na 
realização de concursos públicos e processos seletivos públicos. 1. ed. Rio Grande do 

Sul, 2021. 
11

 BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital. Secretaria de Gestão de Desempenho de Pessoal. Manual: Provimento. 
Brasília, 2021. 
12

 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Boas Práticas na 
realização de concursos públicos e processos seletivos públicos. 1. ed. Rio Grande do 

Sul, 2021. 
13

 BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital. Secretaria de Gestão de Desempenho de Pessoal. Manual: Provimento. 
Brasília, 2021. 
14

 BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital. Secretaria de Gestão de Desempenho de Pessoal. Manual: Provimento. 

Brasília, 2021. 
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Emprego público: designação data para atribuições pactuadas em vínculo 

contratual, sendo regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas16; 

Estabilidade: garantia constitucional de permanência no serviço público 

outorgada ao servidor que, nomeado para o cargo de provimento efetivo, em 

virtude de concurso público, tenha transportado o estágio probatório de três 

anos, após ser submetido a avaliação especial de desempenho por comissão 

instituída para essa finalidade17. 

Errata: é necessária quando o autor percebe o erro depois que o material já foi 

divulgado, seja por meio impresso ou eletrônico18.  

Retificação: é uma alteração do edital que afeta a publicação e pode ser 

utilizado antes mesmo da publicação ser realizada19. 

Nomeação: ato administrativo que indica uma pessoa para provimento 

originário de um cargo público vago20;  

Exonerado: é o desligamento do servidor de cargo efetivo21; 

Servidor: é a pessoa legalmente investida em cargo público22; 

Servidor de carreira: considera-se como sendo os servidores, ativos ou 

inativos, oriundos de órgão ou entidade de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, suas empresas públicas e 

sociedades de economia mista. Trata-se de ocupante de cargo ou emprego 

permanente no qual ingressou mediante concurso público ou, se em data 

anterior a 5 de outubro de 1988, mediante forma de provimento permitida pelo 

ordenamento da época de ingresso. Aplicam-se essas disposições ao militar 

                                                                                                                                                                                   
15

 BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital. Secretaria de Gestão de Desempenho de Pessoal. Manual: Provimento. 
Brasília, 2021. 
16

 NOHARA, Irene Patrícia. Direito administrativo. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2017. p. 690.  
17

 MEIRELLES, H. L. Direito Administrativo Brasileiro. 33. ed. São Paulo: Malheiros, 2006. 
18

https://e-diariooficial.com/como-publicar-retificacoes-no-diario-
oficial/#:~:text=errata%3A%20%C3%A9%20necess%C3%A1ria%20quando%20o,mesmo%20d
a%20publica%C3%A7%C3%A3o%20ser%20realizada. Acesso em 01 março. 2024. 
19

https://e-diariooficial.com/como-publicar-retificacoes-no-diario-
oficial/#:~:text=errata%3A%20%C3%A9%20necess%C3%A1ria%20quando%20o,mesmo%20d
a%20publica%C3%A7%C3%A3o%20ser%20realizada. Acesso em 01 março. 2024. 
20

 BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital. Secretaria de Gestão de Desempenho de Pessoal. Manual: Provimento. 

Brasília, 2021. 
21

 BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital. Secretaria de Gestão de Desempenho de Pessoal. Manual: Provimento. 
Brasília, 2021. 
22

 BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital. Secretaria de Gestão de Desempenho de Pessoal. Manual: Provimento. 

Brasília, 2021. 
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das Forças Armadas, agregado ou inativo, e ao militar do Distrito Federal23;  

Órgão público: unidade que congrega atribuições exercidas pelos agentes 

públicos que o integram com o objetivo de expressar a vontade do Estado24; 

Posse: é o ato que completa a investidura no cargo público, o qual dar-se-á 

pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os 

deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que 

não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, 

ressalvados os atos de ofício previstos em lei25; 

Processo seletivo simplificado: processo de seleção para o recrutamento de 

pessoal nas hipóteses de contratação por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público26;  

 

2.4 LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ABCP – Associação Brasileira de Concursos Públicos; 

Art – Artigo; 

DOE – Diário Oficial do Estado; 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

PcD – Pessoa com Deficiência; 

STF – Supremo Tribunal Federal; 

STJ – Superior Tribunal de Justiça; 

TAF – Teste de Aptidão Física; 

TCE – Tribunal de Contas do Estado; 

TCM – Tribunal de Contas dos Municípios; 

TSE – Tribunal Superior Eleitoral. 

 

 

 

 

                                                             
23 BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital. Secretaria de Gestão de Desempenho de Pessoal. Manual: Provimento. 
Brasília, 2021. 
24

 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 27. Ed. São Paulo: Atlas, 2014. 
25

 BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital. Secretaria de Gestão de Desempenho de Pessoal. Manual: Provimento. 
Brasília, 2021. 
26

 BRASIL. Ministério da Gestão e da Inovação. Instrução Normativa MGI nº 23, de 25 de 
Julho de 2023. Disponível em https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-mgi-n-23-
de-25-de-julho-de-2023-499276293. Acesso em 29 fev. 2024.  

https://www.tse.jus.br/
https://www.tse.jus.br/
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3- A HETEROGENEIDADE DOS PROCEDIMENTOS DE CONCURSOS 
PÚBLICOS NA FEDERAÇÃO BRASILEIRA 

 

O Brasil conta com 33 Tribunais de Contas, divididos em três níveis: 

União (TCU), Estados (nas 26 capitais e Distrito Federal), dos Municípios do 

Estado (Bahia, Goiás e Pará) e Tribunais de Contas do Município (São Paulo e 

Rio de Janeiro)27. 

É de competência dos Tribunais de Contas28 a fiscalização e o controle 

sobre a legalidade dos concursos e processos seletivos públicos que são 

realizados. Assim como, a avaliação de compatibilidade dos aprovados tendo 

em vista os requisitos oficialmente exigidos na investidura no cargo ou 

emprego público. Levando-se sempre em conta que: ―todo ato emanado da 

Administração no manejo da res pública, deve ser praticado visando única e 

exclusivamente os interesses da coletividade, nunca podendo almejar uma 

finalidade outra que não a satisfação dos mesmos‖29. 

Por não existir uma lei específica que legisle sobre procedimentos 

relativos a concursos públicos e processos seletivos públicos, cada Tribunal de 

Contas, dentro de suas atribuições, possuem entendimentos e formas distintas 

de fiscalizar, dificultando a existência de uma uniformidade de regras e 

procedimentos.  

  

Vejamos alguns exemplos: 

 

- No que diz respeito ao período para inscrições:  

(TCM-GO) ―...entende imprescindível que seja concedido um período de 

inscrições nunca inferior a 20 (vinte) dias...30‖ 

(TCE-RS) ―...Recomenda-se que seja igual ou superior a 15 dias...31‖ 

                                                             
27 https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-comemora-126-dia-dos-tribunais-de-contas-do-

brasil.htm#:~:text=O%20Brasil%20conta%20com%2033,Paulo%20e%20Rio%20de%20Janeiro
). Acesso em 10 março 2024. 
28

 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Brasília, DF: Presidência da República, [2024]. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 20 fev. 2024. 
Art. 37, IX. 
29

 SILVA, Julianne Holder da Câmara. O papel do Tribunal de Contas no controle de legalidade 
sobre os concursos públicos, Revista Interface, v. 8, n. 2, 2011.  
30

 GOIÁS. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCM-GO. Coleção de 
Orientação. v.1. Disponível em https://www.tcmgo.tc.br/site/fiscalizacao-e-controle/orientacoes-
tecnicas/ 
31

 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Boas Práticas na 
realização de concursos públicos e processos seletivos públicos. 1. ed. Rio Grande do 

Sul, 2021. 
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- Da reserva técnica de vagas: 

(TCM-GO) ―...Recomenda-se que a reserva técnica corresponda, em 

média, a três vezes o número de vagas oferecidas para o cargo, no edital...32‖ 

(TCE-RS) Não discute o assunto. 

 

- Sobre o envio de editais de concurso público ao Tribunal de Contas 

 (TCE-MG) ―...O envio das informações acerca da realização de concurso 

público para provimento de cargos e empregos públicos deve ocorrer após a 

publicação do edital e com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data 

de início das inscrições do concurso....33‖ 

 (TCM-GO) ―...os editais de concurso público e processo seletivo público 

deverão ser protocolizados no TCMGO até de 30 (trinta) dais antes do início 

das inscrições...34‖ 

 

3.1 PROBLEMAS DECORRENTES 

 

A ausência de homogeneidade dos procedimentos de concursos 

públicos na federação brasileira torna-se um desafio para todos os envolvidos 

no processo: do concursando, que busca ingressar no serviço público, ao 

gestor público, que não sabe qual regramento seguir; das instituições 

organizadoras (Banca Examinadora), que necessitam adaptar seus editais para 

cada estado da federação, ao judiciário que recebe toda demanda para julgar 

acerca de situações que não são devidamente cumpridas.35 

Tal estado de coisas, num efeito cascata, contamina o processo de 

contratação de profissionais públicos qualificados, prejudicando o Estado 

                                                             
32

 GOIÁS. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCM-GO. Coleção de 

Orientação. v.1. Disponível em https://www.tcmgo.tc.br/site/fiscalizacao-e-controle/orientacoes-
tecnicas/ 
33

 MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE-MG.  Sistema de 
Fiscalização dos Atos de Admissão – FISCAD. . Disponível em: 
https://www.tce.mg.gov.br/IMG/Comissao%20de%20Publicacoes/AF_CARTILHA(2).pdf 
34

 GOIÁS. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCM-GO. Coleção de 
Orientação. v.1. Disponível em https://www.tcmgo.tc.br/site/fiscalizacao-e-controle/orientacoes-
tecnicas/ 
35 Cf. TEIXEIRA CESAR, Layla Jorge. Judicialização em concursos públicos a partir da Lei 
nº 12.990/2014: relatório final. Escola Nacional de Administração Pública (Brasil). Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI). Disponível em 
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/7819 
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Brasileiro e, por consequência impactando negativamente a sociedade como 

um todo. Ou, nas palavras de André Petzhold Dias36 (2016): 

 

O Concurso Público se firmou como um eficiente instrumento de 
recrutamento de pessoas para o Estado. Inobstante, é crescente o 
questionamento judicial dos atos administrativos que integram esse 
procedimento. Em diversos casos o posicionamento do Judiciário se 
mostrou intensamente heterogêneo, o que culminou na ausência de 
segurança jurídica para todos os envolvidos.  

 

 Exemplos práticos dessa situação podem ser visualizados pela pesquisa 

acerca da judicialização em concursos públicos a partir da Lei nº 12.990/2014, 

que apresentou o seguinte resultado: 

 

O levantamento reuniu dados sobre o desempenho da política de 
cotas analisando concursos públicos que tiveram edital publicado 
entre 2014 e dezembro de 2019. O resultado: o número de 
ingressantes através do sistema de reserva de vagas estava abaixo 
dos 20% fixados pela lei. Só 15,4% foram identificados como cotistas. 

 

 Nesse sentido, a pesquisa identificou que os números estavam abaixo 

do esperado, o que foi compreendido pelo seguinte motivo: 

 
As principais variáveis encontradas pelos pesquisadores para o mau 
desempenho estão relacionadas a inconsistências na interpretação 
do texto legal. Isso conduz a falhas na elaboração dos editais, 
provocando o fracionamento de vagas, erros no desenvolvimento dos 
processos seletivos com múltiplas fases e problemas na ordem de 
nomeação, segundo os estudiosos

37
. 

 

 Para além da dificuldade dos próprios entes federais submetidos à Lei nº 

12.990/2014, a pesquisa em análise identificou justamente o problema 

enfrentado no presente estudo: a heterogeneidade dos procedimentos. 

 Um exemplo claro disso é a situação analisada pela pesquisa, em que 

foi publicado edital para o cargo de Procurador do Município de Paraty (RJ) 

com a fixação de reserva de vagas para cotas raciais sem a previsão de 

legislação municipal e a questão foi judicializada até chegar ao Supremo 

Tribunal Federal (STF), pois foi questionada a validade do concurso pelo 

simples fato de não existir legislação municipal sobre o tema, mesmo que seja 

uma situação prevista em Lei Federal para concursos da União e prevista na 

                                                             
36

 DIAS, André Petzhold. Aspectos subjetivos da judicialização de concursos públicos. 

2016. Tese (Doutorado) – Universidade de São Paulo, São Paulo, 2016. Acesso em: 12 mar. 
2024. 
37 BRASIL. Pesquisa apresenta dados da judicialização da lei de cotas em concurso 
público. Disponível em https://www.gov.br/servidor/pt-
br/assuntos/noticias/2023/dezembro/pesquisa-apresenta-dados-da-judicializacao-da-lei-de-
cotas-em-concurso-publico.  
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Constituição Federal de forma indireta no que diz respeito ao princípio da 

isonomia.38 

 Além disso, o município de Betim publicou a Lei municipal 4.119/2005, 

fixando em 15% a reserva de vagas para pessoas negras em concursos 

públicos para cargos efetivos. Houve judicialização para questionar a 

constitucionalidade da lei foi e o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

declarou como inconstitucional, sob o fundamento de que a reserva de vagas 

produziria uma ofensa aos princípios constitucionais da igualdade e isonomia, 

desrespeitando o ―critério relativo ao mérito do candidato‖. Além disso, ―a 

decisão do tribunal afirmou que a previsão da reserva não refletiria ―a real 

situação de desigualdade deste grupo, mostrando-se extremamente 

generalista‖.39 

 O caso precisou chegar ao Supremo Tribunal Federal para que a lei 

fosse declarada como constitucional e ainda com um problema: enquanto a Lei 

de Minas Gerais reserva 15%, a Lei nº 12.990/2014 reserva 20%, novamente 

um problema de divergência de procedimentos adotados. 

 Para além desse caso, existem diversos outros, como no caso do 

Município de Limeira (SP) que também teve questionada judicialmente a 

constitucionalidade da Lei nº 3.691/2004, que determina que os contratos 

firmados pela administração direta e indireta com empresas prestadoras de 

serviços continuados, deverá constar cláusula prevendo a reserva de 20% do 

total para funcionários negros.40 

 Também foi necessária a intervenção do Supremo Tribunal Federal para 

declarar a constitucionalidade da referida lei municipal. 

 Tais dados apresentados apontam para a constatação do problema: a 

ausência de um procedimento único na realização de concursos públicos, que 

gera uma heterogeneidade de procedimentos. 

                                                             
38

 Cf. TEIXEIRA CESAR, Layla Jorge. Judicialização em concursos públicos a partir da Lei 
nº 12.990/2014: relatório final. Escola Nacional de Administração Pública (Brasil). Ministério da 

Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI). p. 47. Disponível em 
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/7819 
39

 Cf. TEIXEIRA CESAR, Layla Jorge. Judicialização em concursos públicos a partir da Lei 
nº 12.990/2014: relatório final. Escola Nacional de Administração Pública (Brasil). Ministério da 

Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI). p. 47. Disponível em 
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/7819 
40 TEIXEIRA CESAR, Layla Jorge. Judicialização em concursos públicos a partir da Lei nº 
12.990/2014: relatório final. Escola Nacional de Administração Pública (Brasil). Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI). p. 47. Disponível em 
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/7819 
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 Isso ocorre todos os dias em todas as regras de concursos públicos, 

seja uma simples disposição editalícia, ou para assegurar um direito tão 

importante como o das cotas raciais. 

 Outras leis podem ser mencionadas que geram na prática o mesmo 

problema citado na pesquisa supramencionada como a Lei nº 13.656/2018 que 

Isenta os candidatos que especifica do pagamento de taxa de inscrição em 

concursos para provimento de cargo efetivo ou emprego permanente em 

órgãos ou entidades da administração pública direta e indireta da União; ou a 

Lei nº 13.872/2019 que Estabelece o direito de as mães amamentarem seus 

filhos durante a realização de concursos públicos na administração pública 

direta e indireta dos Poderes da União. 

 São duas leis aplicadas aos concursos da União, que deveriam ser regra 

para todos os demais concursos, pois tratam de direitos básicos oriundos dos 

próprios direitos e garantias fundamentais e sociais da Constituição Federal de 

1988. 

Dessa forma, é necessária a criação de uma lei federal que seja 

abrangente para nortear e possibilitar ainda, que estados e municípios, possam 

legislar sobre os seus próprios concursos com base no que propõem a 

legislação superior.  

 Assim, será feita uma análise a partir de agora de uma possível solução 

de uniformização, com critérios gerais que atendam a todos os direitos básicos, 

para servir de guia de boas práticas na realização de concursos públicos, ou 

uma sugestão do que poderia ser o Código. 

 

4- PROPOSTA DE UNIFICAÇÃO DE PROCEDIMENTOS - Guia de Boas 
Práticas para a Realização de Concursos Públicos e Processos Seletivos 

 

Neste capítulo serão desenvolvidas e apresentadas soluções para o 

problema, com a elaboração do ―Guia de Boas Práticas para a Realização de 

Concursos Públicos e Processos Seletivos‖. 

O ―Guia de Boas Práticas para a Realização de Concursos Públicos e 

Processos Seletivos‖, corresponde a um manual de orientação, que discute e 

apresenta, de forma técnica, métodos de trabalho e oferece soluções para 

evitar problemas rotineiros provenientes da realização de um concurso público 

ou processo seletivo.  
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Na ausência da lei, temos que seguir determinações legais já discutidas 

que são relativas ao tema ―concursos públicos e processos seletivos‖. À vista 

disso, este manual será um instrumento que irá possibilitar ao gestor realizar 

de forma adequada seus processos de contrações de servidores e/ou 

empregados públicos. Uma ferramenta para que o gestor possa edificar os 

ditames de seu ofício sem atropelos ou incorreções flagrantes. 

Diante da heterogeneidade detectada nos inúmeros casos de concursos 

e processos seletivos que acompanhamos no decorrer dos anos, este trabalho 

pretende ser a uniformização que, observamos, urge existir. Apresenta um 

compilado daquilo que melhor se faz em território nacional nesse setor. Foi 

feita a opção por coligir exemplos legalmente inquestionáveis e 

pragmaticamente transparentes em sua execução, qualquer que seja a 

finalidade. 

 

4.1 CONCURSO PÚBLICO 
 

4.1.1 CONCEITO DE CONCURSO PÚBLICO 

 

É o meio técnico posto à disposição da Administração Pública para 

obter-se moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público e, ao 

mesmo tempo, propiciar igual oportunidade a todos os interessados que 

atendam aos requisitos da lei, fixados de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou emprego, consoante determina o art. 37, II, da CF41. 

Essa seleção, por sua vez, deve ser impessoal, igualitária e seguir critérios 

objetivos, para atender da melhor forma possível ao interesse público. A 

abertura de um concurso público se dará, imprescindivelmente, por meio de 

publicação do edital de abertura, senão vejamos: 

 

[concurso público] é um procedimento administrativo, aberto a todo e 

qualquer interessado que preencha os requisitos estabelecidos em lei, 

destinado à seleção de pessoal, mediante a aferição do conhecimento, 

da aptidão e da experiência dos candidatos, por critérios objetivos, 

previamente estabelecidos no edital de abertura, de maneira a 

                                                             
41
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possibilitar uma classificação de todos os aprovados
42

 (DALLARI, 

Adilson Abreu, 1990, P.36). 

 

4.1.2 HISTÓRICO 

 

A seleção de candidatos por mérito para ocupar funções públicas, que 

se assemelham ao Concurso Público hoje conhecido, tem sua origem na 

antiguidade chinesa43. No Brasil, os primeiros registros de que se têm notícias 

de algo que se assemelha ao Concurso Público conhecido hoje, foram 

implementados durante o Estado Novo44. Os relatos apontam que o antigo 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários – IAPI necessitava na 

época preencher vagas no seu quadro de pessoal, para atender os seus 

milhares de associados e se adotou o uso de critérios técnicos, procurando 

classificar os candidatos mais habilitados tecnicamente para preencherem as 

vagas, eliminando-se a contratação por indicação de lideranças políticas. 

Existem registros de que ocorrera uma prova escrita, com conteúdos gerais e 

específicos para a função, e fazendo-se uso de exame do tipo psicotécnico. 

 Com a positiva repercussão, o Governo Federal, por meio do seu órgão 

de gestão de recursos humanos, o Departamento Administrativo de Serviço 

Público – Dasp empregou a modalidade como uma das formas de seleção de 

pessoal45. 

 

4.1.3 BASES LEGAIS 

 

O Ente Público, na realização de seus concursos públicos, deve 

observar os preceitos orientadores da Administração Pública insculpidos na 
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122 f. Dissertação (Mestrado) - Escola Paulista de Enfermagem, Universidade Federal de 

São Paulo (UNIFESP), São Paulo, 2015. 
45

 Rabelo, F. L. De experts a bodes expiatórios: identidade e formação da elite técnica do 

DASP e a reforma do serviço público federal no Estado Novo (1938-1945). 2020. 



29 
 

parte final do sobrescrito art. 37 da Constituição Federal: legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência46: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 
 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, 
na forma da lei;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 
 
III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 
uma vez, por igual período; 
 
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será 
convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou 
emprego, na carreira; 
 
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores 
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos 
por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

4.1.4 OBRIGATORIEDADE 

 

Não há obrigatoriedade de periodicidade ou prazos cíclicos, para a 

realização de admissão de pessoal. Contudo, em decorrência de 

aposentadorias, exonerações e outras situações ocorridas com o tempo, é 

imperioso destacar que ocorre uma periodicidade natural na realização de 

concursos públicos. A admissão de pessoal para ocupar cargo efetivo ou 

emprego público, depende de aprovação prévia em concurso público de provas 

ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração47: 
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O grande mérito da Constituição de 1988 foi ter tornado obrigatório o concurso 
público para a admissão de todo e qualquer funcionário. Este foi sem dúvida 
um grande avanço, na medida em que dificultou o empreguismo público

48
. 

 

4.1.5 VALIDADE 

 

A contagem da validade de um edital de concurso público se inicia após 

homologação do seu resultado final49. O prazo máximo de validade de um 

certame de concurso público é de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 

período50. É possível observar que o artigo 37 da Constituição não menciona 

prazo mínimo e sim dispõe acerca do prazo máximo. Sendo assim, o 

instrumento que vai estipular o prazo de validade de cada certame é o edital de 

abertura do concurso público. Entretanto, o concurso deve ter prazo de 

validade suficiente para justificar a sua realização51.  

Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado em 

concurso anterior com prazo de validade não expirado52. 

 

4.2 PROCESSO SELETIVO 
 

4.2.1 CONCEITO DE PROCESSO SELETIVO 

 

O processo seletivo é uma das formas de recrutamento, cuja função é 

procurar candidatos aptos para preencher vagas das mais diversas áreas 

dentro de uma organização. Segundo (CHIAVENATO, 2000), ―o objetivo do 

recrutamento consiste em atrair candidatos e, para que seja eficaz, deverá 

fazê-lo em número suficiente para fornecer o processo de seleção e assim 

permitir que este funcione‖. 

Ao contrário do que se pensa, na Administração Pública, é permitido o 

ingresso por Processo Seletivo. Faz-se relevante, no entanto, apresentar o 
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entendimento de que há uma diferenciação: o ingressante terá um emprego 

público e não um cargo público. Tal contratação, deverá obrigatoriamente ser 

prevista em lei e, a depender do tipo de seleção realizada, poderá ser por 

prazo determinado (Processo Seletivo Simplificado) ou por prazo 

indeterminado (Processo Seletivo Público).  

 
4.2.2 TIPOS DE PROCESSO SELETIVO 
 

4.2.2.1 Processo Seletivo Público 

 

Usualmente é o modelo de seleção adotado para admitir os Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes de Combate às Endemias (ACE). 

Procede do Concurso Público, porém devido a requisitos específicos e 

peculiaridades de atuação desses profissionais, segue regras distintas. 

Após a promulgação da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro 

de 2006, os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às 

endemias somente poderão ser contratados diretamente pelos Estados, pelo 

Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 198 da 

Constituição Federal 53:  

  

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: 
 
[...] 
 
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de 
processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas 
atribuições e requisitos específicos para sua atuação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 51, de 2006) 
§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 
nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das 
atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, 
competindo à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o 
cumprimento do referido piso salarial. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 63, de 2010) 

 

A elaboração do edital do processo de seleção para ingresso na função 

de agentes comunitários de saúde e de agentes de combate às endemias deve 

ainda atender a Lei Federal nº 11.350/2006, no que diz respeito, por exemplo, 

aos requisitos, tipo de provas, atribuições da função, conteúdo programático e 
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a previsão de curso de formação, conforme orientações do Ministério da 

Saúde. 

Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às 

Endemias admitidos pelos gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional 

de Saúde - FUNASA, na forma do disposto no § 4º do art. 198 da 

Constituição, submetem-se ao regime jurídico estabelecido pela Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa54. 

 Os servidores recrutados em decorrência da realização de ―Processo 

Seletivo Público‖ não serão considerados servidores efetivos e não alcançarão 

a estabilidade prevista no art. 41, da CF. 

 Apesar de ser empregado na espera municipal para a admissão de ACS 

e ACE, o Processo Seletivo Público, devido às suas peculiaridades, não tem 

seu uso exclusivo para esse fim, podendo ser inserido como modalidade 

alternativa de contratação em empresas como a Petrobrás. 

 

Recomendação ao gestor: a seleção para admissão de ACS e os ACE deve 

ser realizada em edital distinto dos demais cargos e/ou empregos públicos a 

serem concursados. 

 

4.2.2.2 Processo Seletivo Simplificado 

 

Como o próprio nome diz, deve ser mais simples que o concurso 

público, sua adoção deve ser feita para preenchimentos de vagas temporárias. 

O prazo da contratação por tempo determinado deve constar no edital e 

obrigatoriamente deve atender à necessidade temporária de excepcional 

interesse público (Cf. art. 37, inciso IX).  

Não é necessária a existência de cargos vagos para contratação 

temporária, uma vez que, nesses casos, não se justificaria a criação de cargos 

ou empregos públicos, tendo em vista que a situação emergencial que clama a 

satisfação imediata do interesse público é transitória e, por revestir-se de 

urgência, não poderia exigir-se a elaboração legislativa para criação dos 

referidos cargos. A não exigência de cargo para contratação por tempo 
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determinado ocorre porque os contratados temporários não exercem cargos ou 

empregos, mas desempenham funções públicas55. 

 

A previsão constitucional para contratação temporária no serviço público 

exige a autorização por meio de lei (artigo 37, inciso IX, da Constituição 

Federal): 

 

[...] a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, 
IX).  

 

A contratação temporária é dependente ao atendimento dos seguintes 

requisitos constitucionais56: 

 

4.2.2.2.1 Previsão legal das hipóteses de contratação temporária 

 

A legislação própria do ente público deve estabelecer todas as regras 

em que serão realizadas as admissões temporárias de pessoal, prazo máximo 

de contratação, vencimentos, requisitos e atribuições dos contratados. As 

contratações não podem ter como fundamento a Lei Federal nº 8.754/93, tendo 

em vista não se tratar de uma lei de caráter nacional e sim federal57. 

 

4.2.2.2.2 Realização de processo seletivo simplificado 

 

Atendendo ao princípio constitucional da impessoalidade, a contratação 

temporária deve ser precedida de processo seletivo simplificado58.  

A dispensa da realização de concurso público não exime o gestor de 

realizar o processo seletivo com obediência aos ditames da legalidade, 

impessoalidade, moralidade e publicidade59.  
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4.2.2.2.3 Contratação por tempo determinado 

 

 A contratação não deve ser por prazo indeterminado, o prazo 

determinado de contratação deve constar no edital de abertura do processo 

seletivo simplificado, nos limites definidos na lei autorizativa da contratação 

temporária. É inconstitucional a possibilidade de prorrogações sucessivas do 

contrato temporário, de forma a caracterizá-lo como de prazo indeterminado60. 

Cabe à lei de cada ente público fixar ou não um período de carência 

para contratação da mesma pessoa. A contratação temporária de servidor 

efetivo só é possível decorrente do cargo efetivo e da função temporária se 

enquadrarem em uma das conjecturas de acumulação de cargos previstos no 

art. 37, XVI e XVII, da CF/198861: 

 

4.2.2.2.4 Atender a necessidade temporária  

 

A contratação obrigatoriamente deve ser temporária, para atender 

demandas extraordinárias. Muitas vezes, o processo seletivo simplificado, 

preenche vagas que está dependendo da homologação de um concurso 

público em andamento ou previsto. Em outros casos, a necessidade é para 

situações emergências e transitórias. Como a contratação de profissionais de 

saúde durante a pandemia do coronavírus (COVID19). 

 O texto constitucional sempre implica uma ―necessidade temporária‖, 

não cabendo, assim, para necessidades permanentes ao funcionamento da 

máquina administrativa62. 
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Nota: é possível a substituição de servidor em férias por um servidor 

contratado, temporariamente, mediante comprovada relevância da função ou 

impossibilidade de paralisação da atividade. Todavia, o contrato deve durar, 

apenas e tão-somente, o período em que o servidor substituído estiver 

gozando de férias63. 

 

4.2.2.2.5 Presença de excepcional interesse público 

 

O excepcional interesse público está ligado à ideia de que nem todo 

serviço tem caráter essencial. Logo, para atividades meramente burocráticas, 

não é cabível a utilização dos processos seletivos simplificados. Dessa forma, 

a contratação temporária é justificada unicamente para evitar a 

descontinuidade de serviços essenciais, que pode gerar prejuízos ao interesse 

público quando do aguardo dos trâmites de um concurso público64. 

Cabe ao gestor a comprovação da necessidade a ser atendida de modo 

excepcional. 

 

Recomendação ao gestor: A adoção da modalidade de contratação através da 

realização do processo seletivo simplificado, nunca deve ser instrumento de 

substituição do mandamento constitucional da realização de concurso público.  

 

4.2.2.3 Processo Seletivo 

 

 O Processo Seletivo é uma das modalidades mais simples de 

contratação, entretanto seu uso é exclusividade das instituições privadas.  

A Lei Federal n. 9.637/98, dispõe sobre a qualificação de entidades 

como organizações sociais, a criação do Programa Nacional de Publicização, a 

extinção dos órgãos e entidades que menciona e a absorção de suas 

atividades por organizações sociais, e dá outras providências. Essas 
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organizações sociais, apesar de prestarem serviços ao Poder Público, não 

podem realizar Concursos Públicos para contratação de pessoal, visto que 

suas atividades são prestadas via contrato e dessa forma, necessitam seguir 

as regras da CLT, conforme abaixo: 

 

(...) as Organizações Sociais podem assimilar características de gestão cada 
vez mais próximas das praticadas no setor privado, o que deverá representar, 
entre outras vantagens: a contratação de pessoal nas condições de mercado; a 
adoção de normas próprias para compras e contratos; ampla flexibilidade na 
execução do seu orçamento

65
 

 

Seus funcionários, no entanto, irão exercer funções típicas de um 

servidor público, e muitas vezes, receberão salários superiores ao do 

concursado. Sendo assim, é comumente observado o emprego de provas e 

títulos para o seu ingresso. Segundo Meirelles (2016, p. 68), a administração 

pública é ―todo aparelhamento do Estado preordenado à realização de 

serviços, visando a satisfação das necessidades coletivas‖. 

 

4.2.3 VALIDADE 

 

Conforme citado em tópico anterior, a contagem do prazo de vigência de 

um edital de processo seletivo, assim como, de um concurso público inicia-se 

após sua homologação. Contudo, diferentemente de um concurso público, o 

artigo 37 da Constituição não estabelece um prazo máximo de validade de um 

certame de Processo Seletivo e/ou Processo Seletivo Simplificado. 

Se não existir legislação estadual e/ou municipal que estipule prazos, é o 

edital de abertura do processo seletivo que vai ditar as regras de validade. 

Neste, deve ser previsto que independentemente do prazo de validade 

adotado, obrigatoriamente poderá ser prorrogável mais uma vez, por igual 

período. Não se pode confundir o prazo de validade do certame, com o período 

de trabalho, ambos são estipulados no edital.  

 

NOTA: No caso de Processo Seletivo Público a regra de prazo de validade do 

certame, a ser adotada, deve seguir as determinadas para concurso público. 
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4.3 DIFERENCIAÇÃO DE CARGO PÚBLICO, EMPREGO PÚBLICO E 
FUNÇÃO PÚBLICA. 
 

Os servidores públicos ocupam cargo, emprego ou função pública. 

Os servidores públicos podem atuar na administração direta (União, 

Estados ou Distrito Federal e Municípios) ou indireta (autarquias, fundações, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias).  

 É comum a confusão, porém o uso correto da nomenclatura no edital é 

essencial, pois cada terminologia, apesar de parecer ser a mesma coisa, tem 

distinções e são conduzidas por regimes de contratação diferentes. Vejamos: 

 

4.3.1 Cargo Público 

 

 Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas 

na estrutura organizacional a um servidor deve se submeter66. Todo servidor 

contratado dentro de um regime estatutário vai exercer um cargo, será 

nomeado e terá posse. Possui direito a estabilidade. A lei nº 8.112/90 define as 

formas de provimento de cargo público. 

 

Art. 8.  São formas de provimento de cargo público: 
I - nomeação; 
II - promoção; 
 
[...] 
 
V - readaptação; 
VI - reversão; 
VII - aproveitamento; 
VIII - reintegração; 
IX - recondução. 
 

 

4.3.2 Emprego Público 

 

 É um vínculo contratual que liga o servidor ao Estado, sob a regência da 

CLT. A contratação de pessoal para emprego público deverá ser precedida de 

concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme a natureza e a 

complexidade do emprego67. 

                                                             
66 BRASIL. Lei n° 8.112/1990. 

 
Art. 3º

 

67
 BRASIL. Lei n° 9.962/2000. Art.2º.  
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Os empregados públicos, conhecidos como celetistas, possuem um 

regime menos protetivo comparado ao regime estatutário. Por outro lado, os 

empregados públicos somente podem sofrer demissão motivada e após regular 

processo administrativo, observadas as garantias do contraditório e da ampla 

defesa.68 Não realizam estágio probatório, mas estão subordinados ao período 

de experiência com duração de noventa dias69. 

 

4.3.3 Função Pública 

 

 A função pública, pós-constituição de 1988, é o termo que deve ser 

empregado em duas situações: para as funções de natureza permanente, 

correspondentes à chefia, direção, assessoramento ou atividades sem cargo 

criado (funções de confiança, de livre provimento e exoneração) e; para 

funções exercidas por servidores contratados temporariamente 70: 

 
Todo cargo ou emprego público tem função, mas pode haver função sem cargo 
e sem emprego. A função sem cargo e sem emprego é denominada função 
autônoma, que na forma da Constituição atual, abrange: A função temporária – 
exercida por servidores temporários na forma do art. 37, IX da CF – e a função 
de confiança – prevista no art. 37, V, da CF, e exercida exclusivamente por 
servidores públicos titulares de cargos efetivos e que se destinam a apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. (CUNHA JUNIOR, Dirley da, 
2012, p.275). 

 

 

4.4 ORGANIZAÇÃO DO CONCURSO 

 

O sucesso na realização de um concurso público/processo seletivo 

depende de um bom planejamento que deve contemplar: a real necessidade de 

sua realização (presente e futura), os resultados esperados, as limitações 

orçamentarias e forma de execução. E ainda: tudo deve estar dentro de um 

panorama que empregue o menor número de recursos. 

 

4.4.1 DEFINIÇÕES DO PLANO DE CARGOS E EMPREGOS 

 

Antes de se iniciar os trâmites da realização de um concurso público, a 

Administração Pública deverá verificar em seu quadro de 

servidores/empregados quantas vagas estão criadas e, quantas dessas vagas 
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 MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo. São Paulo: Saraiva Jur, 2018. 
69

 BRASIL. Consolidação das Leis Trabalhistas. Art. 495, parágrafo único. 
70

 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 
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estão de fato não preenchidas e que deverão sê-las via concurso público. 

Após, é necessário verificar se as atribuições presentes no plano de cargos e 

empregos estão atualizadas e atendem à real necessidade do ente público. Os 

requisitos de provimento necessitam ainda, estar de acordo com legislações de 

esfera superior (princípio da legalidade). 

  

4.4.2 ESTUDOS DO IMPACTO FINANCEIRO 

 

O ingresso de novos servidores afeta diretamente as contas do ente 

público. Ter em mãos estudos do impacto financeiro que a homologação de um 

concurso público irá corresponder é fator primordial para definir a quantidade 

de vagas que serão preenchidas.  

Não é possível simplesmente ofertar as vagas disponíveis e 

necessárias, existe a necessidade de saber o quanto o concurso público 

afetará o equilíbrio das contas públicas. Há a necessidade de ter prévia 

dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de 

pessoal e aos acréscimos dela decorrentes71. 

Com o objetivo de impor o controle de gastos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, o art. 169 da Constituição Federal, 

estabelece limites para gastos com pessoal: 

 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não pode exceder os limites 
estabelecidos em lei complementar.    
 
§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, 
bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos 
órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 
 
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções 
de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
 
II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
 
[...] 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 101/2000, 

estabelece: 
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 BRASIL. Constituição Federal. Art. 169, § 1º, inciso I. 
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Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:         
 
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos dois subsequentes; 
 
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com 
o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 
 
§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
 
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação 
específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma 
que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites 
estabelecidos para o exercício; 
 
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 
 
§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas. 
 
§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, 
nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 
 
§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para: 
 
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de 
obras; 
 
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da 
Constituição. 
 
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem 
para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios.          
 
§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata 
o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e 
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.     
 
§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de 
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o, devendo seus 
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento 
permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 

 
 
É importante que o aumento de despesa com pessoal, a ser recrutado 

via concurso público, seja incluído no orçamento a ser aprovado para o 

exercício seguinte72.  
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4.4.3 COMISSÃO ESPECIAL DE CONCURSOS PÚBLICOS 

 

Antes da abertura de um edital, recomenda-se a instituição de uma 

Comissão Especial de Concurso Público, por intermédio de um ato de criação 

(portaria, resolução, decreto). Por se tratar de um ato estatal, este precisa ser 

formalizado e dado publicidade, permitindo possíveis pedidos de impugnações 

contra membros instituídos73. Exceto nos casos de competência legal 

específica, sua atribuição é orientar, acompanhar e fiscalizar todas as fases os 

trabalhos de realização do concurso. 

 A comissão nomeada pode ser específica (para somente aquele edital 

ou grupo de editais específicos), ou pode ser permanente (para todos os editais 

da prefeitura, autarquia, secretaria, etc.). Em todos os casos, deve ser 

constituída por número ímpar de membros. Apesar de não existir uma 

normatização, recomenda-se, a composição de uma comissão multidisciplinar 

e que exista entre os membros, pelo menos, um representante de recursos 

humanos e, um representante do setor interessado do órgão e que seja 

determinado quem exercerá a função de presidente e quem exercerá as 

funções de suplentes dessa comissão. Lembrando que cabe ao Presidente da 

comissão a coordenação dos trabalhos. 

 A aprovação dos editais é atribuição da comissão, independentemente 

do serviço de organização do concurso ser prestado pelos próprios servidores 

ou ter sido terceirizado (Contratação de Banca Examinadora). Mesmo assim, 

listas de aprovados e resultado final não devem e nem podem ser submetidos 

à aprovação da comissão. 

 Todas as reuniões que a comissão realizar, deverão ser lavradas em 

atas74. 

É expressamente proibida e pode levar a nulidade do evento a 

participação de qualquer membro da comissão fiscalizadora. Configuraria séria 

afronta aos princípios constitucionais da moralidade e da impessoalidade. 

Alguns órgãos ou entes públicos, inclusive, proíbem a participação no certame 

do cônjuge, companheiro ou parente por consanguinidade até o primeiro grau 
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ou por afinidade. Devendo, nesse caso, o membro ser desligado de imediato 

da comissão especial de concurso público. 

 

4.4.4 FORMAS DE EXECUÇÃO 

 

A execução de concursos públicos pode ocorrer de duas formas 

principais: direta e indireta. Essas abordagens referem-se à maneira como o 

concurso público ou processo seletivo será conduzido. 

 

4.4.4.1 Execução Direta 

 

Neste modelo, o próprio órgão ou ente público que oferece as vagas é 

responsável por organizar, planejar e executar todas as fases do concurso 

público ou processo seletivo. Definindo os critérios de avaliação, datas e locais 

das provas, conduzindo todas as etapas do certame. 

 

4.4.4.2 Execução Indireta 

 

Nesse caso, o órgão público ou ente público contrata uma empresa ou 

instituição especializada, conhecida como Banca Examinadora, para realizar 

todas as atividades relacionadas ao concurso ou processo seletivo. A 

contratada fica responsável por elaborar o edital, planejar e executar as etapas 

do concurso, incluindo a aplicação das provas, correção, divulgação de 

resultados, entre outras atividades correlatas. 

Quando se opta em contratar uma prestadora de serviços para realizar 

os trabalhos, além da imparcialidade é possível garantir a independência no 

concurso público ou processo seletivo, evitando conflitos de interesse e 

assegurando a transparência. 

 

Recomendação ao gestor: a escolha pela execução indireta do certame, não 

isenta o ente público de exercer a devida fiscalização sobre a correção dos 

procedimentos levados a efeito75. 
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4.5 BANCA EXAMINADORA 
 

As "Bancas Examinadoras" são responsáveis pela elaboração, 

divulgação e organização do concurso público e ou processo seletivo76. São 

compostas entre outros, de profissionais responsáveis por elaborar, aplicar e 

avaliar as provas e exames para selecionar os candidatos para cargos ou 

empregos públicos. A banca é encarregada de garantir a imparcialidade, a 

qualidade e a objetividade das avaliações, assegurando que o processo de 

seleção seja justo e transparente. 

Uma Banca Examinadora geralmente é composta por especialistas e 

profissionais da área relacionada ao cargo em questão, garantindo que as 

perguntas e avaliações estejam alinhadas às competências necessárias para o 

desempenho eficaz das funções do cargo público. Além disso, a banca é 

responsável por definir os critérios de correção e atribuição de pontos, bem 

como pela análise e divulgação dos resultados. 

Em síntese, a Banca Examinadora desempenha um papel fundamental 

no processo de concurso público, garantindo a lisura e a qualidade das 

avaliações realizadas para selecionar os candidatos mais adequados para 

ocupar os cargos disponíveis. 

 

4.5.1 OBRIGATORIEDADE 

 

A obrigatoriedade da contratação de uma Banca Examinadora ocorre 

somente quando a Administração Pública opta em realizar a execução dos 

certames de forma indireta. 

 

4.5.2 FORMAS DE CONTRATAÇÃO 

 

A contratação da banca examinadora pelas Administrações Públicas 

diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, abrangendo os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da 

União, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos 

Municípios, quando no desempenho de função administrativa e dos fundos 

especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
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Administração Pública, é regida pela lei de licitações77. Por meio de processo 

licitatório ou por contratação direta nas restritas hipóteses previstas no artigo 

75 da lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
 
[...] 
 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), no caso de outros serviços e compras;  
 
[...] 
 
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade 
estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para 
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, 
desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e 
não tenha fins lucrativos; 
 

A contratação da banca examinadora pelas empresas públicas, as 

sociedades de economia mista e as suas subsidiárias, é regida pelo estatuto 

jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios78. Por meio de processo licitatório ou por contratação direta nas 

restritas hipóteses previstas no artigo 29 da lei Federal nº 13.303/2016. 

 

Art. 29. É dispensável a realização de licitação por empresas públicas e 
sociedades de economia mista:    
[...] 
 
II - para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 
que possa ser realizado de uma só vez; 
 
[...] 

 

VII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional 
ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins 
lucrativos; 
 

É importante ressaltar que as normas e procedimentos para a 

contratação da banca examinadora podem variar conforme a legislação e 

regulamentos vigentes em cada localidade e instituição. 
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4.6 EDITAL DE ABERTURA 
 

4.6.1 CONCEITO 

 

O Edital de Abertura é o ato normativo veiculado pela Administração 

Pública para disciplinar o processamento do concurso público79 ou processo 

seletivo. É a peça mais importante do certame, uma vez que, fixa as regras a 

que se submeterão tanto os candidatos quanto a administração pública80. Suas 

instruções serão a ―lei‖ do concurso público ou processo seletivo, portanto, 

devem ser elaboradas com cuidado e atenção81. Apesar de ser um instrumento 

usado para regrar o certame, está subordinado à lei e à Constituição Federal82. 

O edital deve conter de forma clara e objetiva, informações, instruções e 

critérios, tais como: 

- Nome e logotipo da instituição ou órgão responsável pela realização do 

concurso ou processo seletivo;  

- Identificação única do edital, contendo o número e o ano de sua 

publicação;  

- Validade do edital; requisitos mínimos para a participação descrição 

dos cargos e empregos; número de vagas para ampla concorrência;  

- Número de vagas para cotistas;  

- Vencimentos dos cargos ou empregos;  

- Descrição detalhada das atribuições e responsabilidades de cada 

cargo ou emprego;  

- Regime de contratação;  

- Etapas previstas;  

- Cronograma;  

- Documentação necessária para contração;  
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- Critérios de avaliação, com descrição dos tipos de provas que será 

adotado;  

- Requisitos para inscrição;  

- Instruções para inscrição;  

- Critérios de desempates;  

- Indicação da comissão responsável pela organização e fiscalização do 

concurso;  

- Conteúdo programático;  

- Informações adicionais, como recursos disponíveis, prazos para 

contestação, e demais considerações finais. 

O edital não pode de nenhuma forma impor cláusulas restritivas 

desprovidas de respaldo legal ou que não sejam justificadas pela natureza das 

atribuições do cargo ou emprego a ser preenchido. É inconstitucional o veto 

não motivado à participação de candidato a concurso público.83 

Uma vez definidas as regras editalícias, fica a Administração Pública 

vinculada a elas, tento em vista o Princípio da vinculação ao edital84. 

 

Recomendação ao gestor:  

Excepcionalmente o edital pode ser modificado, após sua publicação, por meio 

de publicação de erratas ou similares. A retificação é feita ao se detectar falhas 

após a sua publicação. Qualquer modificação realizada deve ser amplamente 

divulgada85. 

 

4.6.2 PUBLICIDADE 

 

 O edital é um ato normativo e como tal deve ser dada a mais ampla 

publicidade possível, atendendo ao princípio da publicidade. A publicação do 

edital normativo ou edital de abertura inicia a chamada fase externa do 

concurso público ou processo seletivo simplificado86. 
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 A publicidade dos editais de concurso público, bem como de suas 

retificações, deverá observar, no mínimo e cumulativamente, as seguintes 

formas: afixação nos quadros de aviso do órgão ou da entidade, 

disponibilização na internet e publicação em diário oficial e em jornal de grande 

circulação87. 

 A Administração deve primar sempre pela transparência de todas as 

etapas do certame, permitindo que os candidatos e a sociedade como um todo 

possam fiscalizar cada uma das suas etapas88. 

 

4.6.3 IMPUGNAÇÃO 

 

A impugnação do edital é um procedimento pelo qual, possíveis 

candidatos contestam aspectos considerados irregulares, injustos, restritivos, 

ambíguos, inadequados entre outros aspectos presentes no edital do concurso 

ou processo seletivo, que possam afetar a igualdade de condições entre os 

concorrentes. A impugnação tem como objetivo buscar esclarecimentos ou 

retificações que garantam a lisura e a legalidade do certame. 

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital.89 

Consequentemente, o edital deve estabelecer um prazo e orientações 

específicas para a apresentação de impugnações. Após essa data, o prazo 

estará precluso90. 

 

4.6.4 COMO ELABORAR O EDITAL 

  

A Constituição Federal não estabelece forma ou procedimento de como 

deve ser elaborado o edital, entretanto sua elaboração deve ser precedida de 

regulamentação legal e administrativa, não pode ser contaminado por vícios, 

deve afastar influências estranhas. 
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 O edital deve, obrigatoriamente, tratar de itens essenciais como: 

preâmbulo; cargos e empregos em disputa; reservas de vagas para cotista; 

inscrições; tipos de provas; candidato em condições especiais; candidato com 

nome social; programa de estudo; critérios de desempate; recursos; dos 

requisitos básicos para investidura; cronograma. 

 

4.6.4.1 PREÂMBULO 

 

O preâmbulo é uma introdução, dessa forma, deve mencionar: o nome 

completo do órgão ou ente-público, assim como, secretaria ou departamento 

para o qual o edital está sendo veiculado; número de registro do edital e ano de 

publicação; base legal da contratação, mencionar legislações que serão 

aplicadas (ex. Estatuto do Servidor); no caso de execução indireta, citar a 

organizadora e demais regras gerais que norteara o andamento do concurso 

público ou processo seletivo. 

 

4.6.4.2 CARGOS E EMPREGOS EM DISPUTA 

 

4.6.4.2.1 Regime de contratação 

 

 Em concursos públicos o regime de contratação poderá ser: 

- Regime estatutário: Para preenchimentos de cargos, 

consequentemente gera ao candidato aprovado, após estágio probatório 

o direito a estabilidade. 

- Regime celetista: Para preenchimento de empregos públicos. Nesse 

caso, aplica-se a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, não 

proporcionando o direito a estabilidade. 

 Em processos seletivos simplificados, pode ser adotado um regime 

jurídico especial ou de caráter jurídico-administrativo, não se confundindo com 

o regime estatutário e tão pouco com o celetista91. Tal regime deve ser tratado 

em legislação específica de cada ente público.  

 

 

 

                                                             
91 BRASIL. Supremo Tribunal Federal – STF. Rcl 4.872, Rcl 7.157-AgR, Rcl 4.045-MC-AgR, Rcl 

7.066-AgR e Rcl 7.155-AgR 
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4.6.4.2.2 Quantidade de Vagas 

 

O edital deve ser claro quanto a indicação do número total de vagas a 

ser preenchido92 em cada certame realizado. Observa-se, que muitos órgãos 

ou entes públicos escondem o número correto de vagas, publicando um 

número inferior ao real necessário.  

 A indicação inadequada do número de vagas no edital de abertura 

interfere em diversos aspectos, como o devido cálculo de reserva para cotistas, 

o devido cálculo de candidatos aptos a participar de outras etapas (prova 

prática, prova oral, TAF, etc.), além de, tornar o edital menos atrativo. E quanto 

menos atrativo, menos o edital convida candidatos gabaritados.  

 

Recomendação ao gestor: quanto mais candidatos inscritos por vaga 

disputada, teremos no final melhores profissionais qualificados e selecionados 

para o cargo/emprego. 

 

4.6.4.2.3 Reserva técnica de vagas 

 

A reserva técnica de vagas é um assunto polêmico que gera diversas 

discussões no lançamento de um edital de abertura. 

Trata-se de uma lista de cadastro reserva de candidatos aprovados e 

classificados dentro do limite da nota de corte em um determinado edital. Limite 

este, que deve ser definido no edital de abertura. 

Por exemplo: existe em determinado órgão municipal quatro vagas para 

um determinado cargo que deve ser preenchido por concurso. Porém, a 

validade do concurso foi definida no edital de abertura como sendo de dois 

anos, podendo ser prorrogado por mais dois anos. No decorrer desse período 

surgiu um novo departamento que necessita preencher mais três vagas para o 

cargo que está vigente, nesse caso, usa-se a lista de Cadastro Reserva. 

Sua função, no entanto, não é de somente preencher vagas futuras, e 

sim de garantir ao poder público uma lista de aprovados para preencher vagas 

que venham a surgir a qualquer momento. Usando o exemplo já citado 

anteriormente; é realizada a convocação dos candidatos aprovados para 

preencher as quatro vagas, porém dois deles não assumem o cargo, 

                                                             
92 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas Estadual. Roteiro de fiscalização de concursos 

públicos. 1. ed. Rio Grande do Sul, 2015. 
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automaticamente procede-se a convocação dos dois próximos candidatos 5º e 

6º lugares. Se, porém, o edital de abertura não previa a existência de uma 

reserva técnica de vagas, será necessário abrir outro concurso, uma vez que, 

os demais já foram automaticamente eliminados do certame. 

 

4.6.4.2.4 Pré-requisitos 

 

Os pré-requisitos exigidos para ocupar um determinado cargo ou 

emprego são correspondentes às atribuições a serem exercidas. Não é 

atribuição do poder público definir exigências que a lei não tenha estabelecido. 

Lembramos que nenhum edital pode exigir que o candidato apresente os 

comprovantes dos requisitos antes da posse ou da contratação, muito menos 

os exigir para realizar as inscrições. Todo brasileiro ou estrangeiro que atenda 

as exigências e siga os passos solicitados no edital de abertura para realizar as 

inscrições, pode prestar a prova, porém, as comprovações dos requisitos serão 

apresentadas após o ato de convocação para apresentar a documentação. A 

Súmula 266 do Superior Tribunal de Justiça - STJ esclarece que ―o diploma ou 

habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na 

inscrição para o concurso público‖.  

É comum estudantes de cursos superiores prestarem provas, para 

treinar e/ou conseguir uma classificação boa na lista de cadastro reserva, 

dessa forma, pode ele terminar o seu curso superior antes da convocação e 

conseguir assumir o cargo. Porém se o candidato for convocado e não 

conseguir comprovar qualquer um dos pré-requisitos será automaticamente 

eliminado. De nenhuma forma o candidato pode ser transferido para outra 

colocação e/ou ser alocado para o fim da lista. 

 

Recomendação ao gestor:  

Requisitos, como “conhecimentos em informática” devem ser cobrados na 

prova objetiva e não exigido na posse ou contratação, visto que, não pode ser 

mensurado. Só conseguimos mensurar certificados com carga horária, 

diplomas, registros em órgão de classe, etc; 

Exigir experiência no cargo ou emprego é restritivo e é inconstitucional. Sua 

exigência é permitida, desde que a lei estabeleça (princípio da legalidade) e 
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deve ser implementada para funções como: Diretor de Escola (experiência 

como docente); Juiz (experiência como advogado). 

 

4.6.4.2.5 Escolaridade 

 

Não é possível exigir nível de escolaridade mínimo para um cargo de 

serviços braçais, por exemplo. A escolaridade faz parte dos pré-requisitos e 

deve ser prevista na legislação que criou o cargo/emprego e ser atendida no 

ato de convocação para apresentação da documentação. Observa-se uma 

forte atuação dos Tribunais de Contas com relação à escolaridade exigida para 

cada cargo/emprego. 

 

4.6.4.2.6 Registro de Conselho de Classe 

 

Algumas profissões possuem seu respectivo conselho de classe e o 

registro válido é obrigatório para o legal exercício da profissão. 

Mesmo que tal exigência não tenha sido prevista na lei que criou o 

cargo/emprego, recomenda-se sua inclusão. Essa requisição deve constar nos 

pré-requisitos e só será comprovada no ato de convocação para apresentar a 

documentação.  

Os conselhos profissionais têm poder de polícia para fiscalizar as 

profissões regulamentadas, inclusive no que concerne à cobrança de 

anuidades e à aplicação de sanções93. 

 

4.6.4.2.7 Comprovação de experiência  

 

A exigência de comprovação de experiência para assumir cargos / 

empregos é polêmica. De um lado temos os órgão ou entes públicos, que 

buscam servidores capacitados e do outro temos os candidatos qualificados e 

sem experiência que buscam ingressar no serviço público. A exigência de 

                                                             
93

 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça – STJ. Jurisprudência em Teses, Edição nº 135, 

Brasília, 18 de outubro de 2019. Disponível em: 
https://www.stj.jus.br/internet_docs/jurisprudencia/jurisprudenciaemteses/Jurisprud%C3%AAnci
a%20em%20Teses%20135%20-%20Conselhos%20Profissionais%20-%20I.pdf Acesso em: 24 
fev. 2024. 
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experiência previa em concursos fere direitos constitucionais, e interfere no 

livre acesso, podendo o edital ser impugnado. 

 

Viola a Constituição Federal a exigência de experiência profissional 

prevista apenas em edital de concurso, sem que haja prévia lei formal 

ou razoabilidade na sua fixação objetivando atender às especificidades 

exigidas para o exercício das atividades administrativas a serem 

desempenhadas‖. (julgamento do Agravo Regimental no Recurso 

Extraordinário nº 558.833-5/CE, de relatoria da Ministra Ellen Gracie) 

 

Para alguns cargos como os de supervisão e de direção escolar, se faz 

necessário ter atuado como professor, visto que sua atribuição está 

diretamente ligada com a experiência em lidar com o pedagógico. Entretanto tal 

exigência tem que constar na lei que cria o cargo, atendendo ao princípio da 

legalidade. 

Nas situações em que a experiência é fator importante para exercer a 

função do cargo/emprego, ela pode ser usada como critério de pontuação de 

prova de títulos, comprovada antes da homologação do certame, junto a banca 

organizadora, que validará a experiência conforme os critérios pré-defino no 

edital de abertura. 

 

4.6.4.2.8 Carga horária 

 

A carga horária é fator obrigatório e deve constar no edital de abertura 

de forma clara, assim como, a escala de trabalho. Para cargos/empregos em 

que essa escala pode ser variável ou ser alterada, deve constar em edital e 

não pode ultrapassar a carga horária máxima pré-definida. 

Chamamos a atenção que, para alguns cargos/empregos, a carga 

horária semanal é restrita. Não pode ultrapassar os limites estabelecidos em 

leis superiores, devendo a legislação inferior se adaptar. 

- A duração do trabalho do Assistente Social é de 30 (trinta) horas 

semanais. 94 

- Os profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional ficarão 

sujeitos à prestação máxima de 30 horas semanais de trabalho. 95 

 

                                                             
94 BRASIL. Lei n° 12.317, de 26 de agosto de 2010. Art. 1°. 
95

 BRASIL. Lei n° 8.856, de 1º de março de 1994. Art. 1°. 
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4.6.4.2.9 Remuneração inicial 

 

Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 

pecuniárias permanentes estabelecidas em lei96. Os vencimentos nada mais 

são que a remuneração a qual o servidor tem direito. Deve ser citado no edital 

de abertura e o valor atualizado no mês de lançamento do edital, que deve 

deixar claro se a remuneração é por hora, escala ou valor global mensal.  

 

4.6.4.2.10 Benefícios  

 

Os benefícios complementam a remuneração e devem assim como os 

vencimentos, se presentes, serem informados no edital de abertura, deixando o 

certame mais atrativo. Novos benefícios podem ser inseridos durante e depois 

do andamento do concurso, todavia qualquer benefício que for restringido ao 

servidor deve ser substituído por outro equivalente e/ou fazer parte de acordos. 

Temos como exemplos comuns de benefícios: Vale Refeição; Auxílio 

Alimentação; Auxílio Cesta Básica; Auxílio Saúde; Auxílio Transporte; 

Gratificação de Assiduidade; Gratificação por Produtividade, dentre outros, 

desde que previsto em lei. 

 

4.6.4.2.11 Atribuições 

 

 As atribuições de cada cargo ou emprego são estabelecidas por 

intermédio de lei. Nesse caso, a lei que criou o cargo/emprego deve ser 

correspondente ao grau de escolaridade e à nomenclatura do cargo/emprego. 

Qualquer alteração que necessite ser feita, deve ser realizada via edição de lei 

e, deve acontecer imprescindivelmente antes do início das inscrições. 

 

4.6.4.3 RESERVAS DE VAGAS PARA COTISTA  

 

Para concorrer às vagas reservadas, o edital deve permitir que o 

candidato, no ato da solicitação de inscrição, opte por concorrer às vagas de 

ampla concorrência e as vagas reservadas para cotistas. 

 

                                                             
96 BRASIL. Lei n° 8.112/1990. 

 
Art. 41º. 
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4.6.4.3.1 Pessoa com Deficiência – PcD 

 

A reserva legal de vagas para Pessoa com Deficiência, é prevista no art. 

37, inciso VIII da Constituição de 1988: 

 

―Art. 37. [...] 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as 
pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão‖ 

 

A Lei nº 13.416, de 6 de julho de 2015, Institui os preceitos legais de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 

com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas97. 

Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de 

dezembro de1999, que regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, 

dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências e 

alterado pelo Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018 que 

reserva às pessoas com deficiência percentual de cargos e de empregos 

públicos ofertados em concursos públicos e em processos seletivos no âmbito 

da administração pública federal direta e indireta, editais de concursos públicos 

e processos seletivos devem assegurar à pessoa com deficiência o direito de 

se inscrever, no âmbito da administração pública federal direta e indireta e em 

igualdade de oportunidade com os demais candidatos98. E prevê aos 

candidatos com deficiência habilitados, a reserva do percentual de 5% (cinco 

por cento) das vagas ofertadas ou que vierem a surgir no prazo de validade 

dos editais. 

Se, na aplicação do percentual, resultar número fracionado igual ou 

superior a 0,5 (cinco décimos), estará formada 01 (uma) vaga para a pessoa 

                                                             
97

 BRASIL. Lei n° 13.146 de 06 de julho de 2015.   

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). Art. 2°. Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13146.htm.  
98

 BRASIL. Decreto Federal n° 9.508 de 24 de setembro de 2018. Art. 7º. Disponível em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9508.htm. 
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com deficiência. Se inferior a 0,5 (cinco décimos), a formação da vaga ficará 

condicionada à elevação da fração para o mínimo de 0,5 (cinco décimos), caso 

haja aumento do número de vagas para o cargo/emprego.  

São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem 

no art. 2º da Lei nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do 

Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 

5.296/2004; no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 

(Transtorno do Espectro Autista); e na Lei nº 14.126, de 21 de março de 2021, 

observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto nº 

6.949/200999. 

Não são considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual 

passíveis de correção simples como miopia, astigmatismo, estrabismo e 

congêneres. 

Eventuais vagas destinadas às pessoas com deficiência que não forem 

providas por falta de candidatos, por reprovação no certame ou na perícia 

médica, devem ser preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem 

geral de classificação.  

O edital deve trazer a previsão de que após o período das inscrições, 

fica proibida qualquer inclusão de candidatos na lista especial de candidatos 

com deficiência e também deixar de forma clara que o candidato, antes de se 

inscrever, deverá verificar se as atribuições do cargo/emprego são compatíveis 

com a deficiência a ser declarada.  

Os candidatos com deficiência participarão do certame em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que diz respeito ao conteúdo das 

provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de 

aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais 

candidatos, nos termos do artigo 2º, do Decreto Federal nº 9.508/18. 

É vedado obstar a inscrição de pessoa com deficiência em concurso 

público ou em processo seletivo de que trata a Lei nº 8.745, de 1993, que 

atenda aos requisitos mínimos exigidos em edital, para ingresso em cargo ou 
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 GOMIDE, Alexandre de Ávila et al. Guia referencial para concursos públicos: promoção 
do ethos público, realidade brasileira, inclusão, diversidade e direitos humanos. Brasília: Enap; 
MGI, 2023. 
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emprego público da administração pública federal direta e indireta100. Constitui 

crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa101. 

O ente público pode adotar legislação municipal ou estadual, caso 

exista, para substituir as legislações supracitadas, contudo o percentual de 

vagas reservadas não poderá ser inferior ao estipulado em legislação nacional.  

 

Nota: independentemente de existir ou não as vagas para provimento imediato 

aos candidatos PcD, em virtude do quantitativo oferecido ser inferior ao mínimo 

estipulado em Legislação, obrigatoriamente o ente público deve permitir a 

criação de uma lista de cadastro de reserva, para eventuais vagas a serem 

criadas, durante a validade do edital. 

 

 

4.6.4.3.2 Pessoas Negras / Pardas / Índios e Quilombolas 

 

No âmbito da administração pública federal, das autarquias, das 

fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia 

mista controladas pela União, reservam-se os negros 20% (vinte por cento) das 

vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e 

empregos públicos (Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014): 

 

Art.1º Ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das vagas 
oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e 
empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, 
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia 
mista controladas pela União, na forma desta Lei. 
§ 1º A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas 
oferecidas no concurso público for igual ou superior a 3 (três). 
§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas 
reservadas a candidatos negros, esse será aumentado para o primeiro número 
inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), 
ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração 
menor que 0,5 (cinco décimos). 
§ 3º A reserva de vagas a candidatos negros constará expressamente dos 
editais dos concursos públicos, que deverão especificar o total de vagas 
correspondentes à reserva para cada cargo ou emprego público oferecido. 
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 BRASIL. Decreto Federal n° 9.508 de 24 de setembro de 2018. Art. 7º. Disponível em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9508.htm.  
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BRASIL. Lei n° 7.853 de 23 de outubro de 1989. Dispõe sobre o apoio às pessoas 

portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 
define crimes, e dá outras providências. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1989. Art. 8º, II. 
Disponível em 
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Art. 2º Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles 
que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso 
público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
Parágrafo único. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato 
será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à 
anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento 
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 

Além da legislação federal supracitada, existem diversas outras 

legislações estaduais e federais que tratam das vagas para negros e pardos, 

assim como, das vagas para índios e quilombolas. A Comissão Especial de 

Concursos deve sempre estar atenda a quais legislações o edital está 

submisso. 

O procedimento mais usual para deferimento dos pedidos para as vagas 

reservadas é o envio da autodeclaração. Entendido como critério 

constitucional102, a autodeclaração pode ser complementada com o controle 

heterônomo. Lembrando que todas as etapas e procedimentos devem ser 

previstos no edital de abertura.  

Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas as 

vagas destinadas à ampla concorrência e as vagas reservadas a pessoas com 

deficiência, se atenderem a essa condição, e às vagas destinadas à ampla 

concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso103. 

Os candidatos aprovados para as vagas destinadas a negros e para as 

vagas reservadas às pessoas com deficiência, convocados concomitantemente 

por mais de uma via para o provimento do cargo, deverão manifestar opção por 

uma delas. Caso os candidatos não se manifestem previamente, serão 

nomeados dentro das vagas destinadas a negros104. 

Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga 

reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro posteriormente 

classificado. Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em 

número suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas 

remanescentes serão revertidas para ampla concorrência e serão preenchidas 
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 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADC 41/DF [STF. Plenário, Rel. Min. Roberto 

Barroso, j. em 08-6-2027]  
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 GOMIDE, Alexandre de Ávila et al. Guia referencial para concursos públicos: promoção 
do ethos público, realidade brasileira, inclusão, diversidade e direitos humanos. Brasília: 
Enap; MGI, 2023. 
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 GOMIDE, Alexandre de Ávila et al. Guia referencial para concursos públicos: promoção 
do ethos público, realidade brasileira, inclusão, diversidade e direitos humanos. Brasília: 

Enap; MGI, 2023. 
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pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação 

geral105. 

 

Recomendação ao gestor: caso o edital não tenha previsão de vagas, não 

teremos listas de cadastro reserva para as vagas de pessoas Negras / Pardas / 

Índios e Quilombolas, exceto, se a legislação local dispuser ao contrário. 

 

4.6.4.4 INSCRIÇÕES 

 

4.6.4.4.1 Prazos 

 

Caso o órgão ou entidade realizadora do certame não possua um 

regulamento de concursos/seletivos, ou não esteja submetido a regimentos que 

definam prazos, fica a critério do Edital estabelecer qual será o tempo mínimo 

de vigência do período para inscrição. Para se estabelecer esses prazos, 

devem ser considerados fatores tais como o de que o edital não poder ser 

restritivo e sim permitir que o maior número possível de pessoas interessadas 

tenha acesso às inscrições. Dessa forma, o prazo deve ser razoável, visto que, 

quanto maior o prazo para efetuar as inscrições, mais candidatos a realizarão. 

Quanto mais pessoas inscritas, maior será a concorrência e teremos mais êxito 

no preenchimento das vagas concursadas por pessoal qualificado. 

A dimensão do concurso e suas peculiaridades têm forte influência para 

se estipular prazos mínimos de vigência do período para inscrição. Por 

exemplo, para concursos federais e estaduais, recomenda-se um prazo maior 

que os concursos de esfera municipal. Observa-se em diversos editais o 

emprego de prazos não inferiores há 30 (trinta) dias, longe de ser o prazo ideal, 

é um prazo aceitável, adotado pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ
106

 e 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais107. 
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 GOMIDE, Alexandre de Ávila et al. Guia referencial para concursos públicos: promoção 
do ethos público, realidade brasileira, inclusão, diversidade e direitos humanos. Brasília: 

Enap; MGI, 2023. 
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 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça – CNJ. Resolução n.º 75, de 12 de maio de 2009 - 
Dispõe sobre os concursos públicos para ingresso na carreira da magistratura em todos 
os ramos do Poder Judiciário nacional. Disponível em 

https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_75_12052009_29032019150755.pdf. 
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 MINAS GERAIS. Resolução CAPJ Nº 2, DE 17 DE MARÇO DE 2022 - Aprova o 
Regulamento do Concurso Público para Ingresso na Carreira do Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais. Disponível em https://www.mpmg.mp.br/diariooficial/DO-

20230518.PDF. 
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 Se as inscrições forem realizadas apenas de forma presencial o edital 

deve permitir a efetivação da inscrição por meio de procuração. A ausência de 

sua previsão no edital favorece os candidatos da localidade, violando o 

princípio do amplo acesso aos cargos públicos108.  

 
 
Recomendação ao gestor: editais de Concursos Públicos com menos de 30 

(trinta) dias de vigência de inscrições corre-se o risco do edital ser impugnado. 

Para Editais de Processos Seletivos Simplificados esse prazo é menor, 

variando em média de 5 (cinco) a 15 (quinze) dias. 

 

4.6.4.4.2 Taxa de Inscrição 

 

O intuito da taxa de inscrição é de custear, mesmo que em parte, os 

gastos realizados pela Administração Pública, com a realização do 

recrutamento. O valor deve ser previsto no edital de abertura, e deve ser 

fixado, levando-se em consideração a sua compatibilidade com a remuneração 

do cargo/emprego a ser preenchido109.  

Se não existir legislação local, que defina valores a serem cobrados do 

candidato durante a inscrição, é de competência da Comissão Especial de 

Concursos, junto com a organização do certame, fixar os valores, que podem 

ser estabelecidos em um único montante para todas as escolaridades, ou 

serem variáveis conforme o grau de instrução exigido para a vaga. 

No caso de cancelamento do concurso público/processo seletivo em 

razões de interesse administrativo, a Administração Pública deverá devolver 

aos já inscritos as importâncias pagas a título de inscrição110. 

 

4.6.4.4.3 Isenção / Redução de Taxas de Inscrição 

 

                                                             
108

 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Brasília, DF: Presidência da República, [2024]. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 20 fev. 2024. 
Art. 37, I. 
109

 MATO GROSSO. Tribunal de Contas do Estado. Contratação por tempo determinado: 
orientação para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
PubliContas, 2014. 
110

 GOIÁS. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCM-GO. Coleção de 
Orientação. v.1. Disponível em https://www.tcmgo.tc.br/site/fiscalizacao-e-controle/orientacoes-
tecnicas/ 
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O edital deverá descrever, se previsto em lei, as hipóteses de isenção ou 

redução de taxas ou nas instruções especiais do edital de abertura do 

certame111. 

Não é quesito obrigatório em todos os editais dos entes públicos é, 

contudo, recomendada a previsão de isenção. Ela segue regras, dispostas em 

leis, ou até mesmo o próprio edital pode dispor a respeito. Em concursos para 

provimento de cargo efetivo ou emprego permanente em órgãos ou entidades 

da administração pública direta e indireta da União, deve ser seguida a Lei nº 

13.656, de 30 de abril de 2018:  

 

Art. 1º São isentos do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos 
para provimento de cargo efetivo ou emprego permanente em órgãos ou 
entidades da administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União: 
 
I – os candidatos que pertençam a família inscrita no Cadastro Único para 
Programas Sociais (CadÚnico), do Governo Federal, cuja renda familiar mensal 
per capita seja inferior ou igual a meio salário-mínimo nacional; 
 
II – os candidatos doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo 
Ministério da Saúde. 
 
Parágrafo único. O cumprimento dos requisitos para a concessão da isenção 
deverá ser comprovado pelo candidato no momento da inscrição, nos termos 
do edital do concurso. 

 

Em locais onde não exista lei sobre o tema, pode o edital de abertura 

adotar a Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018, por analogia, para tornar o 

concurso público ou processo seletivo acessível a todos. Entretanto, entende-

se que a legislação estadual ou federal, sobre isenção de taxa de inscrição, 

não deve ser imposta aos entes municipais, uma vez que trata de realidades 

diversas e implicaria na violação à autonomia de cada ente para legislar sobre 

o tema, além de criar renúncia de receita a ser suportado por outrem112.  

O edital deve deixar claro e não dificultar o acesso ao candidato às 

isenções previstas. O edital deve ainda informar os prazos para solicitar a 
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 SÃO PAULO. Governo do Estado. Manual de Orientação Manual de Orientação para 
Realização de Concursos Públicos. / Governo do Estado de São Paulo / 2015. Disponível 

em 
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 MATO GROSSO. Tribunal de Contas do Estado. Contratação por tempo determinado: 
orientação para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 

PubliContas, 2014. 
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isenção, os documentos necessários e permitir ainda que o candidato possa 

interpor recursos em caso de indeferimento. 

 É de responsabilidade exclusiva do candidato, a correta indicação, 

durante a inscrição, a possibilidade de isenção que pretende pleitear, bem 

como a correta apresentação da respectiva documentação113. 

 

Nota: caso o pedido de isenção seja indeferido e após julgado os possíveis 

recursos, o edital deve possibilitar e permitir que o candidato efetue o 

pagamento da taxa referente à sua inscrição. 

 

4.6.4.5 TIPOS DE PROVAS 

 

 A definição de prova é: 

―Prova é um instrumento para comprovar a habilidade e proficiência 
de um candidato em uma determinada área do conhecimento. Dessa 
forma, as provas podem se materializar em diversas modalidades. 
Por isto esta é uma etapa crucial. Estabelecer os parâmetros da 
prova; o conteúdo que será avaliado; entender o perfil do candidato 
desejado são ações essenciais para a construção de uma avaliação 
mais adequada‖.

114
 

 

 São modalidades de provas comumente aplicadas em 

concursos/seletivos: provas objetivas; provas subjetivas, dissertativas, 

discursivas, redacional; provas de títulos; provas práticas; provas orais; provas 

de aptidão física; avaliações psicológicas e análise curricular. 

 

4.6.4.5.1 Provas Objetivas 

 

As provas objetivas são as provas mais usuais em todos os processos 

de seleção descritos neste manual, permitem avaliar grandes populações com 
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até milhões de candidatos ao mesmo tempo em poucas horas com caráter 

objetivo, reduzindo riscos de favorecimento e personalismo115.  

Qualificadas como classificatórias e eliminatórias, seu propósito é ser o 

mais objetivo possível, sem margem para a subjetividade. Podem ser 

compostas por grupos de questões gerais e específicas ou apenas questões 

específicas. 

Sua função é avaliar o conhecimento e competências técnicas de cada 

candidato, por meio de questões de múltipla escolha (a, b, c, d, e) ou de 

questões de verdadeiro ou falso. Neste último caso, o candidato escolhe, 

dentre as opções apresentadas, qual responde ao problema proposto no 

enunciado da questão e avalia se a proposição é verdadeira ou falsa. 

Independentemente, da modalidade adotada pela banca, a elaboração das 

questões deve seguir o conteúdo programático definido no edital de abertura, 

sob pena de nulidade da questão ou de até mesmo de toda a prova. 

Somente as notas obtidas com as provas objetivas são suficientes para 

se obter uma lista de classificados para as vagas disponíveis. E muitas vezes, 

as provas objetivas fazem parte de uma das etapas do concurso 

público/processo seletivo. 

 

Recomendação ao gestor:  

O edital de abertura deve prevê o peso de cada questão. Recomenda-se, 

quando possível, que as questões específicas, possuam um peso maior que as 

questões de conhecimentos gerais; 

Também deve ser previsto no edital, quais serão os critérios e a nota de corte 

(cláusula de barreira116) das provas objetivas; 

As questões devem obrigatoriamente serem inéditas, proporcionado igualdade 

entre os participantes. 

 

 

 

                                                             
115 OLIVEIRA, Antonio Batista da Silva; JUNIOR, Joel de Lima Pereira Castro; MONTALVÃO, 

Sergio de Sousa. O mito da meritocracia: academicismo e falhas metodológicas nos concursos 
públicos brasileiros. Revista de Administração Pública, [s.l.], v. 56, n. 6, p. 694-720, 2023. 
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 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Repercussão Geral. Tema 376 STF: ―É constitucional 
a regra inserida no edital de concurso público, denominada cláusula de barreira, com o intuito 
de selecionar apenas os candidatos mais bem classificados para prosseguir no certame‖. tese 
de Repercussão Geral (Tema 376) adotada no RE 635.739 [STF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 
19-02-2014, DJE de 03-10-2014]: 
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4.6.4.5.2 Provas Subjetivas / Dissertativas / Discursivas / Redacional 

 

Nesses tipos de provas, que são comumente eliminatórias e 

classificatórias, é exigido que o candidato, faça uso de textos para responder 

questões, ou até mesmo redigir uma redação, por exemplo. Habitualmente são 

realizadas junto ou após as provas objetivas. Suas correções são realizadas 

para um número reduzido de candidatos, proporcional ao número de vagas 

ofertadas em edital, que deve prever todos os critérios para sua correção117. 

Isso se dá pelo fato óbvio que, para uma quantidade muito elevada candidatos, 

o processo oferece resultados imprecisos e por demais vulneráveis à 

contestação. 

De teor subjetivo, seu uso é pautado para cargos/empregos técnicos e 

cujas atribuições necessitam além de uma compreensão maior da língua 

portuguesa, domínio de um determinado assunto. 

 

Recomendação ao gestor:  

O edital de abertura deve especificar qual será o quantitativo de candidatos que 

serão avaliados nessa etapa, pois automaticamente, os candidatos que estão 

fora desse numeral serão eliminados do certame, resultando em uma lista curta 

de classificados.  

 

4.6.4.5.3 Provas de Títulos 

 

A prova de títulos somente poderá ter caráter classificatório, os critérios 

para a sua avaliação terão que ser definidos de forma clara e objetiva, para que 

todos os candidatos tenham conhecimento das regras previamente ao início do 

certame
118

. Por conseguinte, essa etapa acrescenta pontuação aos candidatos 

que já foram pontuados nas provas objetivas. O valor de cada título, carga 

horaria mínima para validação dos títulos e as demais regras, devem ser 

informadas no edital de abertura. 
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Entendemos, como títulos: formação acadêmica, experiência 

profissional, publicações, participação em eventos. 

Os títulos válidos deverão ser aqueles que guardam pertinência com as 

atribuições do cargo/emprego a serem exercidas. Com base no princípio da 

proporcionalidade é de indeclinável observância na apreciação dos títulos, 

apenas os aprovados poderão ter os títulos apreciados119. 

 

A constituição de 1988 não admite concurso público exclusivamente de 

títulos, sistema de seleção hoje ilegítimo, mas que já foi aceito em nosso 

ordenamento120. 

 

Recomendação ao gestor:  

Formação específica exigível como requisito para assumir o cargo/emprego, 

não pode ser considerada como título a ser pontuado nessa etapa; 

Em concursos públicos para cargos/empregos de professores o seu uso é 

obrigatório121. 

 

4.6.4.5.4 Provas Práticas 

 

As avaliações práticas geralmente envolvem simulação de atividades de 

trabalho122, são usuais em cargos/empregos, cujas atribuições necessitam de 

habilidades operacionais ou práticas do candidato para execução de serviços 

braçais e/ou elaborais. 

É comumente, realizada após obtenção de classificação prévia por meio 

da realização das provas objetivas. Algumas instituições, como a Associação 

Brasileira de Concursos Públicos - ABCP defendem o uso da prova prática 

como uma forma de o candidato demonstrar se ele é apto ou inapto para 

                                                             
119 GOIÁS. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCM-GO. Coleção de 
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Brasília, DF: Presidência da República, [2024]. Disponível em: 
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122 OLIVEIRA, Antonio Batista da Silva; JUNIOR, Joel de Lima Pereira Castro; MONTALVÃO, 
Sergio de Sousa. O mito da meritocracia: academicismo e falhas metodológicas nos 
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exercer a função, visto que, o uso de notas nessa etapa, tem critérios máximos 

de interpretações subjetivas. 

É comum, e não errado, em muitos concursos, a opção de se fazer 

apenas o uso da prova prática como critério de seleção, visto que, a prática 

operacional é mais importante para avaliar o candidato do que o seu 

conhecimento em língua portuguesa e matemática, por exemplo, usuais para 

cargos em que o pré-requisito é o ensino elementar. Nesse caso, 

obrigatoriamente a prova prática deve ser pontuada para se gerar uma 

classificação. 

A inserção da prova prática como critério de aprovação a alguns cargos / 

empregos não obrigatoriamente deve constar na lei de criação do cargo. A sua 

adoção é definida entre a Banca Organizadora e a comissão de concursos, 

levando-se em consideração a necessidade do órgão ou ente público 

contratante. A sua adoção não é somente para funções de baixo grau de 

escolaridade, pode ser usada para cargos de nível médio, técnico e superior. 

Vejamos alguns exemplos, de cargos/empregos que comumente adotam o uso 

da Prova Prática: Motorista de Máquinas Pesadas; Operador de Máquinas em 

Geral; Desenhista Projetista; Digitador; Padeiro; Merendeira. 

A fim de se evitar a subjetividade por parte dos examinadores e em 

atendimento aos princípios da isonomia e da impessoalidade, recomenda-se a 

fixação prévia dos parâmetros de avaliação no edital. Visto que, o candidato 

que se submete a uma prova prática, tem o direito de saber antecipadamente 

como será avaliado, evitando-se, dessa maneira, possíveis violações à 

competitividade, à isonomia e à razoabilidade do certame123. 

É importante lembrar que, a adoção dessa etapa no concurso/seletivo 

demanda critério do contratante. De forma abusiva e/ou incorreta pode resultar 

em uma lista que não atenda aos objetivos do órgão ou ente público. Porque a 

maioria dos cargos/empregos ofertados é de nível intelectual, fazendo-se 

necessário que o candidato possua alto nível de conhecimentos na língua 

portuguesa, em matemática, e em conhecimentos básicos gerais, além dos 

conhecimentos específicos, atrelados diretamente as atribuições do 

cargo/emprego. 

A simulação de dimensões práticas é muito mais ampla e completa. 

Dependendo de sua configuração, pode avaliar desde aspectos 

                                                             
123 MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado – TCEMG. Edital de Concurso Público nº 
1053942. Relator Conselheiro Substituto Victor Meyer. Data da seção 08/08/2019. 
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comportamentais decisivos e inclusive o nível de preparação teórica do 

candidato124. A aplicação e a avaliação das provas práticas são efetuadas por 

profissionais devidamente habilitados125. 

 

4.6.4.5.5 Provas Orais 

 

Provas Orais são pouco usuais, porém podem ser empregadas na 

seleção de candidatos para ocupar cargos/empregos específicos que 

necessitam de uma boa dicção, postura e eloquência. Geralmente sendo 

aplicado nos concursos jurídicos126. Suas aplicações são bem-vindas, quando 

o candidato já está selecionado e classificado em etapas anteriores. Os 

candidatos de forma individual respondem perguntas ou tratam de um tema 

levantado pela banca que faz parte da sua área de atuação. 

Recomenda-se que esse tipo de prova seja gravada127 em áudio e 

vídeo, para responder eventuais recursos. Possuem normalmente caráter 

classificatório e eliminatório. 

 

4.6.4.5.6 Provas de Aptidão Física 

 

As provas de aptidão física são empregadas para cargos/empregos em 

que a resistência fisiológica do candidato é fator predominante para exercer a 

função. Exames de aptidão física, só podem fazer parte do concurso público se 

expressamente previstos em lei, obedecendo ao princípio da legalidade 

estrita128. 

Essas provas são realizadas por meio da realização dos Testes de 

Aptidão Física - TAF. Esses testes são poucos utilizados e geram debates 

                                                             
124 OLIVEIRA, Antonio Batista da Silva; JUNIOR, Joel de Lima Pereira Castro; MONTALVÃO, 

Sergio de Sousa. O mito da meritocracia: academicismo e falhas metodológicas nos concursos 
públicos brasileiros. Revista de Administração Pública, [s.l.], v. 56, n. 6, p. 694-720, 2023. 
125 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas Estadual. Roteiro de fiscalização de concursos 

públicos. 1. ed. Rio Grande do Sul, 2015. 
126 GOMIDE, Alexandre de Ávila et al. Guia referencial para concursos públicos: promoção 
do ethos público, realidade brasileira, inclusão, diversidade e direitos humanos. Brasília: 

Enap; MGI, 2023. 
127 GOMIDE, Alexandre de Ávila et al. Guia referencial para concursos públicos: promoção 

do ethos público, realidade brasileira, inclusão, diversidade e direitos humanos. Brasília: Enap; 
MGI, 2023. 
128 SÃO PAULO. Governo do Estado. Manual de Orientação para Realização de Concursos 
Públicos. 2015. Disponível em: 
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quanto ao seu uso. Usuais para funções ligadas à segurança pública. Essa 

modalidade de prova também deve ser gravada em vídeo, para responder 

eventuais recursos. 

O edital de abertura deve prever quais testes serão realizadas, sua 

duração, e suas repetições. O candidato que deseja competir pela vaga 

oferecida no concurso irá avaliar antes de efetuar sua inscrição se consegue 

atender a meta pré-estabelecida no edital, no curto prazo de tempo. Sua 

aplicação deve prever uma prévia aprovação nas provas objetivas e, sua 

realização, feita por uma equipe de profissionais qualificados e aptos a exercer 

a seleção pelo Conselho Regional de Educação Física. Deve, também, 

obrigatoriamente ser acompanhada por equipe médica, que muito antes de 

iniciar o TAF irá validar o atestado de saúde que o candidato obrigatoriamente 

vai apresentar, mesmo antes de entrar no local dos testes. 

Atualmente, o número de candidatos que sofrem acidentes durante a 

realização dos TAF, vem aumentando e alguns casos podem levar a óbito. 

 

4.6.4.5.7 Avaliações Psicológicas. 

 

É uma etapa eliminatória e procura identificar características 

psicológicas que mostrem ser incompatíveis com o desempenho das atividades 

inerentes ao cargo/emprego em disputa129.  

As avaliações psicológicas são testes validados pelo Conselho Federal 

de Psicologia que são aplicados por profissionais cadastrados na Polícia 

Federal e sua aplicação varia de acordo com o resultado que se busca. Por 

exemplo, para Conselheiros Tutelares comumente é adotado o seu uso em 

uma escala mais leve. Para funções de Guarda Municipal, Polícia Militar, 

Polícia Civil, dentre outras, que farão o uso de arma de fogo, os testes 

realizados são mais profundos, uma vez que terão, caso concluam o processo 

de seleção, o porte de arma de fogo. 

O edital de abertura deve prever a etapa, assim como, os procedimentos 

para que os candidatos, caso reprovados, possam interpor recursos e agendar 

uma entrevista devolutiva. 
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http://www.recursoshumanos.sp.gov.br/normas/Instrucao/instrucao_03_2015/Anexo%20II%20-
%20Manual%20de%20orienta%E7%E3o%20para%20realiza%E7%E3o%20de%20concursos
%20p%FAblicos.pdf. 
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4.6.4.5.8 Análise Curricular 

 

Esse tipo de seleção, pouco usual, porém legal. A seleção de agentes 

públicos deve ser o mais objetiva possível e nunca subjetiva. A análise 

curricular, apesar do nome, não é uma simples análise do currículo do 

candidato e sim um procedimento de seleção em que sua experiência 

profissional (comprovada em carteira), assim como, sua formação acadêmica, 

idade, são fatores levados em consideração, por meio de uma pontuação pré-

estabelecida no edital de abertura. 

Essa modalidade é adotada quando se necessita gerar de forma rápida 

uma lista de classificados. Deve ser empregado de forma restrita quando o uso 

de provas objetivas não for possível, devido a urgência na contratação, porém 

existem algumas ressalvas, como, por exemplo, somente em Processos 

Seletivos ou Processos Seletivos Simplificados de caráter emergencial. 

Observou-se diversos editais plicando esse método de seleção durante a 

pandemia do COVID-19. 

 

4.6.4.6 CANDIDATO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS 

 

 Não se pode confundir candidato em condições especiais com candidato 

PcD. Nem sempre, o candidato deferido para PcD irá necessitar de condições 

especiais para realização das provas. Assim como, uma condição especial não 

é obrigatoriamente ligada a uma deficiência física e/ou intelectual. Posto isto, o 

edital de concurso público e/ou processo seletivo deve prevê ambas as 

possibilidades. É possível que um candidato deferido como PcD por possuir 

baixa visão, por exemplo, seja deferido, como candidato em condição especial 

para sala de fácil acesso, visto possuir um membro engessado, decorrente de 

um osso fraturado (condição temporária).  

 Os pedidos de condições especiais em um concurso público e/ou 

processo seletivo são diversos e dos mais variados, porém alguns desses 

pedidos, para serem deferidos necessitam de análise minuciosa de toda a 

documentação apresentada pelo candidato, durante o período de inscrição. Em 

contrapartida existem algumas condições especiais, que mesmo não 

solicitadas devem ser atendidas. Citamos como exemplo de condições 
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especiais que devem ser atendidas, mesmo que não solicitadas em tempo 

hábil: sala de fácil acesso (candidato pode ter fraturado membro, dias antes da 

prova); amamentação130.  

 Devido à diversidade de fatores que podem gerar uma condição especial 

para realizar as provas, os editais devem prever tal situação, com formulários 

específicos para cada caso. 

  O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado 

na realização das provas deverá requerê-lo, no ato de inscrição no concurso 

público ou no processo seletivo de que trata a Lei nº 8.745, de 1993, em prazo 

determinado em edital, e indicará as tecnologias assistivas e as condições 

específicas de que necessita para a realização das provas131. O candidato com 

deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas 

deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por 

equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos impedimentos 

apresentados por cada candidato, no prazo estabelecido em edital132. As fases 

dos concursos públicos, ou dos processos seletivos em que se fizerem 

necessários serviços de assistência de interpretação por terceiros aos 

candidatos com deficiência, serão registradas em áudio e vídeo e 

disponibilizadas nos períodos de recurso estabelecidos em edital133. 

 A Banca Examinadora quando contratada, deve estar preparada para 

todas as variantes possíveis e presentes durante o certame, estando apta a 

atender todas as situações possíveis. 

A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, deverá ser 

atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade134. 

  

4.6.4.7 CANDIDATO COM NOME SOCIAL 

 

 Recomenda-se que em todos os editais de Concursos Públicos e 

Processos Seletivos, permita-se que o candidato utilize seu nome social. Nome 

Social é a designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se identifica e 
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 BRASIL. Lei n° 13.872 de 17 de setembro de 2019. Art. 1º.  
131

 BRASIL. Decreto n° 9.508 de 24 de setembro de 2018. Art. 4º § 1º. 
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 BRASIL. Decreto n° 9.508 de 24 de setembro de 2018. Art. 4º § 1º 
133

 BRASIL. Decreto n° 9.508 de 24 de setembro de 2018. Art. 4º § 1º 
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 GOMIDE, Alexandre de Ávila et al. Guia referencial para concursos públicos: promoção 
do ethos público, realidade brasileira, inclusão, diversidade e direitos humanos. Brasília: 

Enap; MGI, 2023. 
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é socialmente reconhecida.135 O artigo 5º da lei nº 8.727, de 28 de abril de 

2016, menciona que: 

 

Art. 5º O órgão ou a entidade da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional poderá empregar o nome civil da pessoa travesti ou 
transexual, acompanhado do nome social, apenas quando estritamente 
necessário ao atendimento do interesse público e à salvaguarda de direitos de 
terceiros. 

 

 Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal devem adotar 

o nome social da pessoa travesti ou transexual em seus atos e procedimentos, 

conforme solicitado por elas136. Portanto, os editais devem prever e possibilitar 

que no momento da inscrição, o candidato que deseja fazer uso do seu nome 

social, possa solicitar. 

 

4.6.4.8 PROGRAMA DE ESTUDOS 

 

 O programa de estudos é o conteúdo programático de referência para 

que o candidato estude e se prepare para as provas, item de indicação 

obrigatória no edital de abertura137. É a base para o desenvolvimento e 

elaboração das questões que serão aplicadas na prova objetiva, dissertativa, 

entre outras modalidades de provas.  

 Todas as questões, gerais e especificas que serão abordadas nas 

provas devem estar dentro do programa de estudos. O não atendimento está 

sujeito a sua nulidade. 

 A responsabilidade do desenvolvimento do programa de estudos é da 

instituição contratada para realizar o concurso e/ou da administração pública no 

caso de realização direta. Sua aprovação, todavia, deve ser realizada em 

comum acordo com a Comissão Especial de Concursos Públicos. 

 O conteúdo programático deve ser elaborado, levando-se em 

consideração o grau de instrução, natureza e complexidade do cargo/emprego, 
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 BRASIL. Decreto Federal n° 8.727/2016.  
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 GOMIDE, Alexandre de Ávila et al. Guia referencial para concursos públicos: promoção 
do ethos público, realidade brasileira, inclusão, diversidade e direitos humanos. Brasília: 
Enap; MGI, 2023. 
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 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Boas Práticas na 
realização de concursos públicos e processos seletivos públicos. 1. ed. Rio Grande do 

Sul, 2021. 
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suas atribuições e possuir temas de relevância para atuação profissional do 

futuro servidor/empregado. 

 

Recomendação ao gestor: não se faz necessário solicitar referências 

bibliográficas no conteúdo programático, entretanto se solicitado, as questões 

devem ser vinculadas a essas referências e uma vez divulgada, vincula a 

Administração138.  

 

4.6.4.9 CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

 O edital de abertura deve deixar claro o critério adotado para os casos 

de empates.139 É imprescindível que o candidato antes de realizar as provas 

tenha acesso aos critérios de desempate que estão vigentes no certame, 

critérios esses que não poderão ser modificados, após a aplicação das 

primeiras provas. 

 Independentemente de critérios estabelecidos em legislação local ou 

regimentos internos, ou, até mesmo, definido junto à comissão especial de 

concursos, há alguns critérios que são obrigatórios e devem ser obedecidos, 

por serem oriundos de legislação federal. O artigo 27 do Estatuto do Idoso (Lei 

nº 10.741, de 1º de outubro de 2003) deve ser o primeiro critério de desempate 

a ser adotado, pois prevê: 

 

Art. 27. Na admissão da pessoa idosa em qualquer trabalho ou emprego, são 
vedadas a discriminação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para 
concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o 
exigir.   (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a 
idade, dando-se preferência ao de idade mais elevada. 

 

 O artigo 440 do Código de Processo Penal (Decreto-Lei nº 3.689, de 03 

de outubro de 1941) prevê: 

 

                                                             
138 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Boas Práticas na 
realização de concursos públicos e processos seletivos públicos. 1. ed. Rio Grande do 
Sul, 2021. 
139 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas Estadual. Roteiro de fiscalização de 
concursos públicos. 1. ed. Rio Grande do Sul, 2015. 
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Art. 440. Constitui também direito do jurado, na condição do art. 439 deste 
Código, preferência, em igualdade de condições, nas licitações públicas e no 
provimento, mediante concurso, de cargo ou função pública, bem como nos 
casos de promoção funcional ou remoção voluntária. 

 

Recomendação ao gestor: se ao final da implantação de todos os critérios 

estabelecidos em edital, ainda persistirem empates, recomenda-se, o uso do 

método de sorteio público;  

Com base aos princípios da isonomia e da impessoalidade, não se pode 

colocar como um dos critérios de desempate fatos que privilegiem servidores e 

ex-servidores140. 

 

4.6.4.10 RECURSOS 

 

A possibilidade de se impetrar um recurso, deve estar presente em todas 

as etapas do certame, independentemente do cargo/emprego concursado. O 

ente público deve sempre permitir que o candidato possa recorrer em todas as 

etapas do certame. Limitar as hipóteses de cabimento de recurso é desprezo 

as garantias do contraditório e da ampla defesa, prevista no art. 5º, LV, da CF/ 

1998. 

 A avaliação e julgamento dos recursos serão realizados pela comissão 

designada ou pela organizadora do certame141. Por se tratar de recursos 

administrativos, muitos deles são respondidos pela banca examinadora 

contratada. Contudo, não isentam da Administração Pública suas 

responsabilidades jurídicas oriundas de deferimentos ou indeferimentos 

realizados de forma equivocada. 

O recurso possibilita que o candidato possa mostrar à Administração 

Pública, possível equívoco, e esta tem a possibilidade de se corrigir em tempo 

hábil142. 

O edital de abertura deve prever quais serão os procedimentos, formato 

e prazos para a formalização dos recursos, e ainda, deixar claro em qual 

                                                             
140 GOIÁS. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCM-GO. Coleção de 
Orientação. v.1. Disponível em https://www.tcmgo.tc.br/site/fiscalizacao-e-controle/orientacoes-
tecnicas/ 
141 BAHIA. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Atos de Admissão de Pessoal. Guia da 

Resolução TCM nº 1.420/2020 e orientações para alimentação do siga e protocolo virtual E-
TCM. Bahia, 2020. 
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 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Boas Práticas na 
realização de concursos públicos e processos seletivos públicos. 1. ed. Rio Grande do 

Sul, 2021. 
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momento o candidato pode recorrer. O edital deve ainda, permitir que o 

candidato, recorra do próprio edital de abertura e suas alterações, demais 

editais, listas de resultados, gabaritos, etc.  

Deve-se ser dada toda a publicidade possível ao julgamento dos 

recursos, jamais devem ser respondidos somente ao candidato, uma vez que, 

se trata de um ato público, e qualquer alteração exerce influência no resultado 

de outrem. Cada recurso deve ser respondido de forma que não deixe dúvidas 

aos candidatos. No caso de anulação de questões ou alteração de gabarito, o 

edital deve prever como será feita a contagem de pontos. Caso alguma lista 

prévia já publicada sofra alterações, deve ser publicada com a mesma 

publicidade uma nova lista de classificação, a fim, de evitar dúvidas.   

 

Recomendação ao gestor: quem define o prazo para interposição de recursos é 

o edital de abertura.  Porém, para concursos públicos o prazo ideal é que seja 

igual ou superior a três dias úteis143. Para processos seletivos esse prazo, 

dependendo da urgência, pode ser reduzido para apenas um dia útil. 

 

4.6.4.11 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA 

 

Em um rol taxativo, o edital de abertura deve discriminar toda a 

documentação a ser exigida para a posse ou contratação. Entende-se que o 

candidato tem o direito de conhecer previamente todas as regras que regem o 

certame. Entretanto, alguns requisitos são básicos e devem estar presentes em 

todos os editais144, vejamos: 

- Ser aprovado no concurso público/processo seletivo em questão; 

- Ser brasileiro nato ou naturalizado ou ainda, no caso de estrangeiro, 

estar em situação regular no país, por intermédio de visto permanente que o 

habilite a trabalhar no território nacional; no caso de ter nacionalidade 

portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e 

portugueses, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal; 

- Estar em gozo dos direitos políticos. 
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- Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo 

masculino. 

- Estar quite com as obrigações eleitorais. 

- Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo/emprego em 

disputa;  

- Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse; 

- Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo; 

- Não receber proventos de aposentadoria que caracterizem acumulação 

ilícita de cargos, na forma do inciso XVI c/c o §10 do art. 37 da Constituição 

Federal. 

 

A lei nº 8.112/90 define ainda os requisitos básicos para investidura em cargo 

público: 

 
Art. 5

o
 São requisitos básicos para investidura em cargo público: 

I - a nacionalidade brasileira; 
II - o gozo dos direitos políticos; 
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 
V - a idade mínima de dezoito anos; 
VI - aptidão física e mental. 

 

4.6.4.12 CRONOGRAMA 

 

 Essencial e funcional, o cronograma quando presente no edital é uma 

ferramenta que auxilia tanto o candidato a se organizar com seus estudos, 

locomoção, hospedagem, etc. quanto, a comissão de concursos e a banca 

examinadora, no planejamento e na execução de suas atividades.  

Apesar de importante, muitas vezes, não é colocado de forma clara no 

edital. Recomenda-se, que o cronograma seja colocado como anexo do edital. 

O cronograma muitas vezes não pode ser cumprido por diversos fatores, 

sendo assim, suas adequações devem ser feitas por meio de erratas, 

retificações ou similares, entretanto a divulgação de cada etapa deve acontecer 

com bastante antecedência, obedecendo ao princípio da previsibilidade. 

 

Recomendação ao gestor: por ser um instrumento passível de modificações e 

adaptações, o cronograma deve ser disposto no edital como uma ferramenta 

que pode sofrer modificações as quais é dever do candidato acompanhar, não 

podendo o candidato alegar ignorância. 
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4.7 DAS PROVAS 

 

Todas as normativas que serão adotadas para a realização das provas 

devem ter previsão editalícia além de serem claras e objetivas, proporcionando 

maior segurança jurídica e transparência145.  

 

4.7.1 HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

 

Expirado o prazo, deverão ser homologadas as inscrições, mediante ato 

publicado em Diário Oficial. Nenhum candidato pode participar das demais 

etapas do certame se não tiver homologada sua inscrição146. 

 

4.7.2 CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS 

 

A convocação para as provas é realizada, na maioria das vezes, por 

meio de editais específicos. Editais estes que irão tratar com mais detalhes, 

cada etapa do concurso público/processo seletivo. 

A convocação para realização das provas, independentemente do tipo, 

deve ser realizada com antecedência e sua previsão deve ser feita no 

cronograma presente no edital de abertura. Deve detalhar a data, o horário, os 

locais de execução das provas (endereço completo e a nomenclatura dos 

estabelecimentos), se possível mencionar ainda, o prédio, o bloco e a sala 

onde os testes serão aplicados. 

Mesmo que já tenha sido tratado no edital de abertura, é importante que 

na convocação fique claro para os candidatos todas as regras e procedimentos 

que serão adotados na aplicação das provas. O candidato deve saber com 

antecedência, quais serão os tipos e formatos de documentos que serão 

aceitos como instrumento de sua identificação para acesso ao local das provas, 

situações que podem exclui-lo do certame147, itens permitidos e proibidos no 

dia, horários de abertura e fechamento dos portões, procedimentos para o uso 

                                                             
145 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Boas Práticas na 
realização de concursos públicos e processos seletivos públicos. 1. ed. Rio Grande do 
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dos sanitários, quantidade e forma de preenchimento das questões na prova, 

entre outros. 

Uma vez definidas as regras de aplicação das provas, fica a 

Administração vinculada a elas, tendo em vista o Princípio da vinculação ao 

edital148. 

 

Recomendação ao gestor: quanto mais detalhadamente forem descritos os 

procedimentos de aplicação de provas, menores serão as chances de existir 

intercorrências no local de sua aplicação. 

 

4.7.3 DEFINIÇÃO DE LOCAL, DATA É HORÁRIO 

 

Os locais de aplicação das provas devem ser definidos entre a 

organizadora do certame e a comissão especial de concursos. Alguns pontos 

devem ser levados em consideração nessa definição, como: ofertas de locais 

na região, acessibilidade, conforto físico aos candidatos (banheiros, 

bebedouros, iluminação e limpeza adequada). 

Não é obrigatória a realização de provas na cidade sede do concurso, 

muitas vezes cidades vizinhas possuem prédios com uma estrutura mais 

adequada para receber os candidatos. Todavia, o edital de abertura deve 

prever essa possibilidade. 

 

4.7.4 COMPOSIÇÃO DO CORPO TÉCNICO DE APLICAÇÃO  

  

Cada cidade ou região de aplicação das provas deve contar com no 

mínimo um coordenador geral e cada prédio de aplicação, com um 

coordenador; assistentes de coordenação; fiscais de provas (sala, corredor e 

banheiro). Entretanto, todos os integrantes que fiscalizaram a aplicação das 

provas, devem estar identificados.  

 

4.7.5 CORREÇÃO DAS PROVAS 
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Preferencialmente as correções das provas objetivas devem ser 

realizadas de forma eletrônica (leitura óptica ou equivalente), devendo ser 

observados, entretanto, os devidos procedimentos de segurança e de 

inviolabilidade149. Quando a correção de provas objetivas não se der por meio 

eletrônico, folha ótica ou equivalente, o sigilo quanto à identidade dos 

candidatos deve ser assegurado mediante procedimento de desidentificação, 

por meio da aposição de um mesmo número ou código de barras nas folhas de 

resposta e nos canhotos em que os candidatos lançarem suas assinaturas, 

destacando-se os aludidos canhotos, sem a presença dos membros da banca 

examinadora150. 

 

4.8 LISTAS E RESULTADOS 
 

Todas as listas e resultados oriundos do certame devem ser publicados 

em sítios eletrônicos não restritivos, permitindo que qualquer cidadão tenha 

acesso às publicações, garantida toda a transparência que o processo de 

seleção deve ter. Trata-se do princípio da publicidade. 

 

4.8.1 LISTAS DE INSCRITOS 

 

4.8.1.2 Ampla Concorrência 

 

A lista de ampla concorrência é a lista de classificação final e geral do 

concurso público/processo seletivo. Nela, a classificação deve ser decrescente 

e constar a nota final de cada candidato aprovado dentro da nota de corte no 

certame, após se inserir todas as notas das provas (objetiva, dissertativa, 

prática, títulos, etc) e após se aplicar todos os critérios de desempates 

previstos no edital de abertura. 

Na lista de ampla concorrência, também devem constar os nomes dos 

candidatos aprovados em listas separadas (PcD, cotistas). 
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 Recomendação ao gestor: caso o candidato PcD ou cotista, possua uma 

colocação mais vantajosa na lista de ampla concorrência do que nas listas 

especiais, deverá ser convocado por meio desta lista e eliminado das demais. 

 

4.8.1.3 Pessoa com Deficiência - PcD. 

 

Dede ser elaborada uma lista distinta para as vagas reservadas em 

especial as vagas para PcD. Vejamos o que trata o Decreto Federal nº 

9.508/18. 

 

Art. 8º O resultado do concurso público ou do processo seletivo de que trata 
a Lei nº 8.745, de 1993 , será publicado em lista única com a pontuação dos 
candidatos e a sua classificação, observada a reserva de vagas às pessoas 
com deficiência de que trata este Decreto. 
 
§ 1º A nomeação dos aprovados no concurso público ou no processo seletivo 
deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de 
alternância e de proporcionalidade entre a classificação de ampla concorrência 
e da reserva para as pessoas com deficiência, e o disposto nos § 1º e § 2º do 
art. 1º. 
 
§ 2º A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de 
candidato ocupante de vaga reservada implicará a sua substituição pelo 
próximo candidato com deficiência classificado, desde que haja candidato com 
deficiência classificado. 

 

O candidato que for considerado pessoa com deficiência, após a 

avaliação na perícia médica, e que for aprovado no concurso, terá seu nome e 

a respectiva pontuação publicados em lista à parte e figurará também na lista 

de classificação geral151. 

 

4.8.1.4 Cotistas 

 

Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas 

reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua 

classificação no concurso152. Os candidatos negros aprovados dentro do 

número de vagas oferecido à ampla concorrência não preencherão as vagas 

reservadas a candidatos negros, sendo, dessa forma, automaticamente 
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MGI, 2023.. 
152

 BRASIL. Lei n° 12.990 de 9 de junho 2014. Art. 3º. 



79 
 

excluídos da lista de candidatos negros aprovados153·. Todavia, terá seu nome 

divulgado em listas separadas. 

 

Se a legislação local não dispuser ao contrário, os mesmos 

procedimentos devem ser adotados para candidatos autodeclarados índios e 

quilombolas. 

 

4.8.2 GABARITOS 

 

Usualmente, adota-se a publicação de um gabarito preliminar (pós-prova 

objetiva) e um gabarito pós-recursos ou definitivo. Ainda é possível que o 

gabarito publicado sofra retificações, visto a demanda de recursos provenientes 

a cada mudança realizada. 

 

4.8.3 LISTAS DE ELIMINADOS 

 

Todos os candidatos que tiverem a sua inscrição deferida devem constar 

em alguma lista pós prova. Caso não esteja no rol dos candidatos aprovados, o 

candidato deve constar nas listas de candidatos eliminados. 

Nas listas de eliminados, devem constar os candidatos ausentes, os 

candidatos presentes que não atenderam alguma das regras editalícias e foram 

eliminados do certame e os candidatos presentes que não foram aprovados 

dentro da nota de corte prevista em edital.  

A publicação das listas de eliminados é essencial, pois permite que os 

candidatos que se sintam prejudicados, possam impetrar recursos a seu favor. 

 

4.8.4 LISTAS PROVISÓRIAS 

 

Antes da publicação das listas definitivas, é necessário que sejam 

publicadas as listas provisórias. É necessário constar nessas listas, todas as 

informações aplicadas que geraram a classificação (idade, notas, títulos, etc) 

visto que, será objeto de recebimento de recursos.  

                                                             
153 GOMIDE, Alexandre de Ávila et al. Guia referencial para concursos públicos: promoção 

do ethos público, realidade brasileira, inclusão, diversidade e direitos humanos. Brasília: Enap; 
MGI, 2023. 
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Dependendo do julgamento dos recursos, ou a identificação de qualquer 

falha por parte da organização do certamente, as listas provisórias, podem ser 

retificadas e novamente republicadas. 

 

4.8.5 LISTAS DEFINITIVAS 

 

Após o julgamento de todos os recursos previstos em edital, é 

necessária a elaboração de uma lista de classificação final e geral que será 

homologada. 

Deve ser elaborada também uma lista de classificação especial para 

candidatos PcD e listas de classificação especiais para cada cota prevista em 

edital. 

 

4.9 HOMOLOGAÇÃO  

 

A homologação é o ato, de competência da autoridade superior, por 

meio do qual se ratifica a legalidade e regularidade de todo procedimento, peça 

que deverá ser publicada em Diário Oficial e compor os autos154. Pode ser feita 

por atos, portarias e similares. Deve ser dada total publicidade. 

A validade do concurso público/processo seletivo, só começa a contar a 

partir da data de publicação da homologação, que tem como função a 

demarcação temporal do certame155, assim como, somente após a sua 

publicação pode-se nomear, dar posse ou contratar os aprovados. 

É possível que um único ato publicado no Diário Oficial homologue e 

divulgue o Resultado Final156. 

 

Recomendação ao gestor: é relevante que na homologação os métodos de 

convocação estejam detalhados, assim como, os procedimentos para o 

candidato manter seus dados de contatos atualizados. Dessa forma, o 

                                                             
154 BAHIA. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Atos de Admissão de Pessoal. Guia da 

Resolução TCM nº 1.420/2020 e orientações para alimentação do siga e protocolo virtual E-
TCM. Bahia, 2020. 
155 BAHIA. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Atos de Admissão de Pessoal. Guia da 

Resolução TCM nº 1.420/2020 e orientações para alimentação do siga e protocolo virtual E-
TCM. Bahia, 2020. 
156 BAHIA. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Atos de Admissão de Pessoal. Guia da 

Resolução TCM nº 1.420/2020 e orientações para alimentação do siga e protocolo virtual E-
TCM. Bahia, 2020. 
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candidato aprovado pode acompanhar seu possível chamamento, não podendo 

alegar ignorância. 

  

 

4.10 PARTICULARIDADES 
 

4.10.1 REGIMENTO INTERNO 

 

Alguns entes públicos possuem suas próprias regras para gerir seus 

concursos públicos e processos seletivos. Uma vez criado o regulamento de 

concurso público, este deve ser cumprido pela Administração157, entretanto, 

suas regras não podem conflitar com legislações superiores. 

 

4.10.2 LGPD 

 

Nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o edital deve dispor sobre a autorização 

expressa do candidato a divulgação de seus nomes, números de inscrição e 

notas em observância aos princípios da publicidade e da transparência que 

regem a Administração Pública158. 

 

4.10.3 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

 

A Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), além 

de previsão orçamentaria, determina em seu art. 42 que o aumento de despesa 

nos 02 (dois) últimos quadrimestres da gestão só é possível quando houver 

disponibilidade de caixa suficiente para custeá-las159. 

 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos 
dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não 
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem 

                                                             
157 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Boas Práticas na 
realização de concursos públicos e processos seletivos públicos. 1. ed. Rio Grande do 

Sul, 2021. 
158 GOMIDE, Alexandre de Ávila et al. Guia referencial para concursos públicos: promoção 

do ethos público, realidade brasileira, inclusão, diversidade e direitos humanos. Brasília: Enap; 
MGI, 2023. 
159 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Contas Estadual. Manual de Boas Práticas na 
realização de concursos públicos e processos seletivos públicos. 1. ed. Rio Grande do 

Sul, 2021. 



82 
 

pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa 
para este efeito. 
 

[...] 

 

4.10.4 LEGISLAÇÃO ELEITORAL 

 

As normas para as eleições são estabelecidas através da Lei nº 

9.504/1997, e em seu art. 73 é legislado referente aos concursos públicos.  

 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: 
 
[...] 
 
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, 
suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o 
exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor 
público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a 
posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados: 
 
a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou 
dispensa de funções de confiança; 
b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos 
Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da República; 
 
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início 
daquele prazo; 
 
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento 
inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização 
do Chefe do Poder Executivo; 
 
e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes 
penitenciários; 
 

O TSE entende que o disposto no art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504, de 

1997, não proíbe a realização de concursos públicos. Dessa forma, é sim 

permitida a realização de concursos públicos no ano eleitoral
160

, e, caso a 

homologação ocorra até a data de 3 (três) meses antes do pleito, a nomeação 

dos candidatos aprovados pode ser realizada normalmente após essa data161. 

A legislação permite a nomeação mesmo após esse período, desde que o 

concurso tenha sido homologado até essa data162
. 

                                                             
160 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral – TSE. Resolução TSE nº 21.806, de 08/06/2004, 

relator Ministro Fernando Neves da Silva 
161

 BRASIL. Lei n° 9.504/1997. Art. 73, V, ―c‖. Disponível em 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm. Acesso em 22 fev 2024.7 
162

 ASSOCIAÇÃO Brasileira de Concursos Públicos. Nota de Orientação 001/2024. Disponível 

em https://abconcursospublicos.org/.  
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5- DISCUSSÃO 
 

Os procedimentos apresentados dentro do ―Guia de Boas Práticas para 

a Realização de Concursos Públicos e Processos Seletivos‖ constituem, 

basicamente, uma unificação de procedimentos. Trata-se de uma proposta que 

pode ser a solução para o problema diagnosticado da ausência da 

homogeneidade de procedimentos relacionados a concursos públicos na 

federação brasileira. 

A proposta apresentada neste trabalho se presta a ser usada como 

código de conduta na organização dos concursos públicos e processos 

seletivos; bem como, pode ser a base para que cada ente público desenvolva 

seu próprio regramento para contratação de força de trabalho qualificada. Pode 

também ser empregado por Tribunais de Conta que não dispõe de seu próprio 

guia uniforme de orientações e diretrizes. 

Muito se discute da criação de uma Lei Geral dos Concursos, inclusive 

alguns projetos de leis estão em discussão como, por exemplo, o Projeto de Lei 

nº 2.258, de 2022 (PL 252/2003), que dispõe sobre as normas gerais relativas 

a concursos públicos. O problema da criação dessas leis é que esses projetos 

versam apenas sobre normas gerais oriundas da realidade do governo federal. 

Normas essas, que não atendem a realidade dos concursos municipais, por 

exemplo, que são em muito maior número dentre os entes que realizam editais 

de concursos e de processos seletivos. Prefeituras, Autarquias e Câmaras 

Municipais, necessitam de diretrizes práticas e objetivas, que garantam 

segurança jurídica para atender suas demandas. Em muitas localidades, nos 

rincões da nossa nação, os gestores com receio de errar e serem punidos pelo 

Tribunal de Contas protela ao máximo possível a realização do concurso 

público, em detrimento do pleno exercício de cidadania. 

Para a elaboração deste ―Guia de Boas Práticas para a Realização de 

Concursos Públicos e Processos Seletivos‖, coligimos o que de melhor se 

produziu em termos de transparência e funcionalidade e esperamos ter 

oferecido um instrumento que contribua para a otimização da máquina pública, 

o que favorece, por conseguinte, o fortalecimento da sociedade e do próprio 

conceito de uma cidadania brasileira. 
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6- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Fica evidente a necessária e premente a edição de uma lei que sirva 

como um ―Código Geral dos Concursos‖, assim como existe o Código Civil, o 

Código Tributário, Código Penal. Porque a margem de discricionariedade que 

os entes da federação possuem para legislar sobre os próprios concursos 

públicos pode gerar situações de violação de direitos básicos, conflitos com o 

edital, ou sua nulidade perante os Tribunais de Contas e, muitas vezes, até a 

judicialização conforme demonstrado anteriormente. 

Hoje, a não existência no Brasil de uma lei federal específica que 

envolva a regularização da realização de concursos públicos e processos 

seletivos, acarreta como resultado uma nefasta heterogeneidade dos 

procedimentos de concursos. Não há de se questionar a competência de 

fiscalização dos Tribunais de Contas, entretanto é necessária homogeneidade 

dos procedimentos, pois assim, teremos na prática uma fiscalização mais 

orientadora do que punitiva. 

Também não há o que se questionar a respeito da importância de se 

realizar de forma cíclica concursos públicos e processos seletivos. Esses por 

sua vez, necessitam ser, cada vez mais atrativos, para que possamos inserir 

no serviço público, profissionais qualificados e talentosos. 

Essas afirmações são comprovadas pelo capítulo em que se debate os 

problemas decorrentes da heterogeneidade de procedimentos, com situações 

concretas que envolvem violação dos direitos de pessoas pardas e negras; 

lactantes; pessoas com deficiência. 

Este trabalho buscou avaliar e comparar de forma sucinta, alguns dos 

procedimentos adotados em todo o território nacional, na realização de 

concursos públicos e de processos seletivos de todas as naturezas. O objetivo 

foi contribuir para a elaboração de um manual de orientações para que os 

gestores públicos possam realizar seus concursos públicos e processos 

seletivos de forma adequada e guiada. 

O desafio existente para a gestão pública ainda é grande. Conclui-se da 

pesquisa que há uma clara necessidade de uniformização dos procedimentos 

em concursos públicos e processos seletivos a nível de todos os entes da 

federação, tendo em vista os dados, números e fatores apresentados ao longo 

da pesquisa, que envolvem os problemas decorrentes da heterogeneização. 
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A resposta mais adequada para esse problema identificado seria a 

edição de um ―Código Geral dos Concursos‖ pelo Poder Legislativo, porém, 

enquanto isso não ocorre, sugere-se a adoção de um compilado dos melhores 

procedimentos realizados e apresentados pela doutrina e pelos Tribunais de 

Contas dos Estados. 

Dessa forma, a criação do ―Guia de Boas Práticas para a Realização de 

Concursos Públicos e Processos Seletivos‖ apresentado no presente trabalho 

tem apenas o condão de exemplificar uma possível forma de solução, através 

da compilação dos melhores conceitos e práticas definidos por diversos 

Tribunais de Contas e por diversos autores, de modo a tentar evitar, ou ao 

menos reduzir, os problemas encontrados por conta da heterogeneização de 

procedimentos, enquanto não surge uma codificação geral. 
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